
Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026Nº 3382

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO XXII CONCURSO DE JÚRI
SIMULADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADOR DE JUSTIÇA DR. AGUINELO BALBI

Ficam acrescidos ao item 10 – DAS SITUAÇÕES SIMULADAS do
Regulamento do XXII Concurso de Júri Simulado do Ministério Público
do Estado do Amazonas os subitens 10.7 e 10.8, com a seguinte
redação:

[...]

10.7. As equipes poderão considerar, para fins de preparação e
desenvolvimento das teses, o conteúdo dos depoimentos e dos
interrogatórios colhidos na fase do inquérito policial, bem como aqueles
produzidos na fase judicial.

10.8. Na hipótese de indisponibilidade das mídias audiovisuais das
audiências, as equipes deverão se ater às informações e aos
documentos disponibilizados no processo, constantes na Plataforma
EAD MPAM, não sendo a ausência das mídias considerada fator de
prejuízo para o desenvolvimento das teses ou para a participação no
Júri Simulado.

[...]

Permanecem inalteradas as demais disposições do Regulamento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 23 de junho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

AVISO Nº 02/2026 - REGULAMENTO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, no uso de
suas atribuições legais, CONVOCA a senhora abaixo nominada para
apresentar, no período de 24/08/2026 a 31/08/2026, a documentação
relacionada no Edital n.º 01/2023 do Concurso Público para Provimento
de Vagas e Formação de Cadastro de Reserva para o Quadro de
Servidores Efetivos do Ministério Público do Estado do Amazonas e na
Lei Estadual n.º 2.708, de 26.12.2001 e suas alterações, que deve ser
encaminhada para o e-mail protocolo@mpam.mp.br. Tal procedimento
se faz necessário para a lavratura do respectivo

EDITAL Nº 007/2026/PGJ

ato nomeatório e posterior posse em cargo do quadro de servidores
efetivos deste Ministério Público do Estado do Amazonas.

Agente Técnico – Especialidade Contador

6. NATALIA BARBOSA MAKIMOTO

* Vaga reservada ao candidato com deficiência
** Vagas reservadas aos candidatos negros

Manaus/AM, 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, nos incisos VIII, alínea “e”, e
XXVIII, todos da Lei Complementar Estadual n.º 011/93,

CONSIDERANDO o que dita o Ato PGJ n.º 244/2015, publicado em
30.11.2015 e, ainda, a republicação do Ato PGJ n.º 076/2013, ocorrida
em 03.12.2015,

RESOLVE:

DELEGAR atribuição a Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA PEREIRA
MENDONÇA DE SOUZA, Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais, a fim de atuar nos autos: 0609286-
61.2023.8.04.5400, 0016229-05.2026.8.04.9001, 0013829-
18.2026.8.04.9001, 0811481-67.2022.8.04.0001, 0600159-
58.2026.8.04.9001, 0012234-89.2024.8.04.0000, 0026670-
79.2025.8.04.9001, 0009821-95.2026.8.04.9001, 0044586-
73.2025.8.04.1000, 0282802-22.2025.8.04.1000, 0018207-
17.2026.8.04.9001, 0006600-41.2025.8.04.9001, 0020364-
60.2026.8.04.9001, 4013403-43.2024.8.04.0000, 0019879-
94.2025.8.04.9001, 0012125-04.2025.8.04.9001, 0000068-
17.2026.8.04.9001, 0600040-97.2026.8.04.9001, 0011428-
46.2026.8.04.9001, 0009822-80.2026.8.04.9001, 0002212-
61.2026.8.04.9001, 0008483-86.2026.8.04.9001, 0004314-
90.2025.8.04.9001, 0013314-80.2026.8.04.9001, 0012213-
08.2026.8.04.9001, 0038198-57.2025.8.04.1000, 0011147-
90.2026.8.04.9001, 0626640-68.2021.8.04.0001, 0000689-
94.2016.8.04.6501, 0018291-52.2025.8.04.9001, 0016718-
76.2025.8.04.9001, 0000025-48.2024.8.04.9002, 0623086-
52.2025.8.04.9001, 0020861-11.2025.8.04.9001, 0623652-
98.2025.8.04.9001, 0014867-65.2026.8.04.9001, 0015887-
28.2025.8.04.9001, 0007204-

PORTARIA Nº 2409/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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02.2025.8.04.9001, 0600088-56.2026.8.04.9001, 0008120-
02.2026.8.04.9001, 0622145-05.2025.8.04.9001, 0004087-
66.2026.8.04.9001, 0006294-38.2026.8.04.9001, 0006755-
10.2026.8.04.9001, 0002884-69.2026.8.04.9001, 0017997-
63.2026.8.04.9001, 0012548-27.2026.8.04.9001, 0018138-
82.2026.8.04.9001, 0007999-71.2026.8.04.9001, 0005991-
68.2026.8.04.1000, 0013234-19.2026.8.04.9001, 0006752-
55.2026.8.04.9001, 0019780-27.2025.8.04.9001, 0004344-
91.2026.8.04.9001, 0006540-34.2026.8.04.9001, 0003797-
51.2026.8.04.9001, 0003267-47.2026.8.04.9001, 0002798-
98.2026.8.04.9001, 0600133-60.2026.8.04.9001, 0000716-
94.2026.8.04.9001, 4013444-10.2024.8.04.0000, 0602812-
89.2024.8.04.2700, 0612749-82.2018.8.04.0001, 0600908-
57.2021.8.04.2500, 0157833-32.2025.8.04.1000, 0743832-
56.2020.8.04.0001, 0647026-90.2019.8.04.0001, 0017338-
54.2026.8.04.9001, 0023033-23.2025.8.04.9001, 0008174-
73.2024.8.04.0000, 0014413-22.2025.8.04.9001, 0013758-
16.2026.8.04.9001, 0002977-32.2026.8.04.9001, 0012211-
38.2026.8.04.9001, 0006766-39.2026.8.04.9001, 0001319-
70.2026.8.04.9001, 0014163-52.2026.8.04.9001, 0013276-
68.2026.8.04.9001, 0000271-76.2026.8.04.9001, 0600053-
96.2026.8.04.9001, 0018815-15.2026.8.04.9001, 0602083-
48.2023.8.04.5400, 0023081-79.2025.8.04.9001, 0024110-
67.2025.8.04.9001, 0008880-48.2026.8.04.9001, 0007489-
58.2026.8.04.9001, 0022747-45.2025.8.04.9001, 0016606-
73.2026.8.04.9001, 0017386-13.2026.8.04.9001, 0013830-
03.2026.8.04.9001, 0076627-93.2025.8.04.1000, 0018971-
03.2026.8.04.9001, 0012741-76.2025.8.04.9001, 0624313-
77.2025.8.04.9001, 0007095-51.2026.8.04.9001, 4010112-
35.2024.8.04.0000, 0016900-28.2026.8.04.9001, 0015047-
81.2026.8.04.9001, 0013651-69.2026.8.04.9001, 0540134-
84.2024.8.04.0001, 0603008-13.2021.8.04.0001, 0653783-
03.2025.8.04.1000, 0000031-60.2021.8.04.2600, 4005814-
97.2024.8.04.0000, 0002370-19.2026.8.04.9001, 0000257-
92.2026.8.04.9001, 0021111-10.2026.8.04.9001, 0014277-
88.2026.8.04.9001, 0014675-35.2026.8.04.9001, 0000969-
82.2026.8.04.9001, 4007581-15.2020.8.04.0000, 0059603-
18.2026.8.04.1000, 0001531-38.2026.8.04.1000, 0169876-
98.2025.8.04.1000, 0237941-48.2025.8.04.1000, 0024959-
05.2026.8.04.9001, 0623187-89.2025.8.04.9001, 0012637-
50.2026.8.04.9001, 0600212-39.2026.8.04.9001, 4009222-
96.2024.8.04.0000, 0621787-40.2025.8.04.9001, 0007032-
26.2026.8.04.9001, 0007768-78.2025.8.04.9001, 0065732-
73.2025.8.04.1000, 0000186-88.2026.8.04.6900, 0046022-
33.2026.8.04.1000, 0085846-96.2026.8.04.1000, 0600146-
15.2021.8.04.7100, 0626048-92.2019.8.04.0001, em trâmite no egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM, até ulterior
deliberação.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, nos incisos VIII, alínea “e”, e
XXVIII, todos da Lei Complementar Estadual n.º 011/93,

CONSIDERANDO o que dita o Ato PGJ n.º 244/2015, publicado em
30.11.2015 e, ainda, a republicação do Ato PGJ n.º 076/2013, ocorrida
em 03.12.2015,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2445/2026/PGJ

DELEGAR atribuição à Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA PEREIRA
MENDONÇA DE SOUZA, Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais, a fim de atuar nos autos
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA Nº 3114491/AM (2025/0456870-5),
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3287877/AM (2026/0230463-
3), HABEAS CORPUS Nº 243454/AP (20260307252-1), AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL Nº 3282051 - AM (2026/0219450-0), AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL N.º 3192835 (2026/0078502-7), AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL N.º 3256907/AM (2026/0163196-2),
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL COM AGRAVO Nº
3286189 - AM (2026/0227819-7), EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPE-CIAL Nº 3253592 - AM (2026/0171110-
6), EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3118408
– AM (2025/0467726-7), AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº
3285688/AM (2026/0225576-8), AGRAVO EM RECURSO 3258072/AM
(2026/0180201-4) ,  AGRAVO EM RECURSO 3276046/AM
(2026/0209204-0) ,  AGRAVO EM RECURSO 3018938/AM
(2025/0302159-6), HABEAS CORPUS Nº 1110500/AM (2026/0266415-
5), AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº AREsp 3303384/AM
(2026/0255864-7) ,  AGRAVO EM RECURSO 3193866/AM
(2026/0078273-0), RECLAMAÇÃO 51734/AM (2026/0274362-8),
HABEAS CORPUS Nº 1102203/AM (2026/0215580-1), AReSP Nº
3258292/AM (2026/0182154-0), AGRAVO REGIMENTAL EM
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL Nº 3134580 - AM (2025/0492038-7), AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL Nº 3301311 - AM (2026/0248914-6), RECURSO
ESPECIAL Nº 2179307 - AM (2024/0048700-3), HC 1115785/AM
(2026/0303667-5), TUTELA ANTECEDENTE 1008/AM (2026/0299513-
0), HABEAS CORPUS Nº 1119083/AM (2026/0326940-0), HABEAS
CORPUS Nº 1117894/AM (2026/0319418-6), AGRAVO EM RECURSO
3191406/AM (2026/0076167-4), AGRAVO EM RECURSO 3199423/AM
(2026/0088364-6), CONFLITO DE COMPETÊNCIA 219612/AM
(2026/0051556-5), RHC Nº 243502/AM (2026/0302781-7) em trâmite no
Supremo Tribunal de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, nos incisos VIII, alínea “e”, e
XXVIII, todos da Lei Complementar Estadual n.º 011/93,

CONSIDERANDO o que dita o Ato PGJ n.º 244/2015, publicado em
30.11.2015 e, ainda, a republicação do Ato PGJ n.º 076/2013, ocorrida
em 03.12.2015,

RESOLVE:

DELEGAR atribuição a Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA PE-REIRA
MENDONÇA DE SOUZA, Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais, a fim de atuar nos autos: 0613794-
24.2018.8.04.0001, 0272481-25.2025.8.04.1000, 0602174-
95.2024.8.04.5500, 0044178-48.2026.8.04.1000, 0025409-
45.2026.8.04.9001, 0152824-55.2026.8.04.1000, 0729985-
16.2022.8.04.0001, 0014188-02.2025.8.04.9001, 0019319-
21.2026.8.04.9001, 0017395-72.2026.8.04.9001, 0018064-
28.2026.8.04.9001, 0004455-

PORTARIA Nº 2529/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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83.2024.8.04.0000, 0016229-05.2026.8.04.9001, 0013864-
75.2026.8.04.9001, 0002529-59.2026.8.04.9001, 0000053-
82.2025.8.04.9001, 0004695-64.2026.8.04.9001, 0527788-
04.2024.8.04.0001, 0100711-61.2025.8.04.1000, 0015148-
55.2025.8.04.9001, 0601002-89.2024.8.04.6900, 0272574-
85.2025.8.04.1000, 0013134-98.2025.8.04.9001, 0509273-
18.2024.8.04.0001, 0009220-82.2013.8.04.5400, 4005296-
10.2024.8.04.0000, 0018996-16.2026.8.04.9001, 0013840-
47.2026.8.04.9001, 0021573-98.2025.8.04.9001, 0013837-
92.2026.8.04.9001, 0011956-80.2026.8.04.9001, 0000196-
47.2017.8.04.3700, 0012822-88.2026.8.04.9001, 0001703-
33.2026.8.04.9001, 0012741-42.2026.8.04.9001, 0006079-
62.2026.8.04.9001, 0716946-49.2022.8.04.0001, 0134567-
16.2025.8.04.1000, 0049174-89.2026.8.04.1000, 0415582-
81.2023.8.04.0001, 0046404-26.2026.8.04.1000, 0006779-
38.2026.8.04.9001, 0012883-46.2026.8.04.9001, 0010757-
23.2026.8.04.9001, 0646870-97.2022.8.04.0001, 0224667-
51.2018.8.04.0001, 0547588-18.2024.8.04.0001, 0025308-
42.2025.8.04.9001, 0000978-44.2026.8.04.9001, 0622973-
98.2025.8.04.9001, 0011413-14.2025.8.04.9001, 0623158-
39.2025.8.04.9001, 0023267-05.2025.8.04.9001, 4011287-
64.2024.8.04.0000, 0017214-08.2025.8.04.9001, 0622938-
41.2025.8.04.9001, 0013499-55.2025.8.04.9001, 0006991-
59.2026.8.04.9001, 0007175-15.2026.8.04.9001, 0013667-
23.2026.8.04.9001, 0042361-46.2026.8.04.1000, 0600344-
29.2023.8.04.6600, 0025431-06.2026.8.04.9001, 0020999-
22.2025.8.04.1000, 0600908-57.2021.8.04.2500, 0044586-
73.2025.8.04.1000, 0278528-15.2025.8.04.1000, 0013648-
95.2025.8.04.1000, 0009041-58.2026.8.04.9001, 0000542-
22.2025.8.04.9001, 0015333-59.2026.8.04.9001, 0013042-
86.2026.8.04.9001, 0406088-95.2023.8.04.0001, 0647026-
90.2019.8.04.0001, 0011147-90.2026.8.04.9001, 0007696-
57.2026.8.04.9001, 0003225-68.2025.8.04.5400, 0622169-
33.2025.8.04.9001, 0021884-55.2026.8.04.9001, 4014019-
52.2023.8.04.0000, 0624081-65.2025.8.04.9001, 0009729-
20.2026.8.04.9001, 0023296-55.2025.8.04.9001, 0019938-
82.2025.8.04.9001, 0013837-92.2026.8.04.9001, 0012238-
55.2025.8.04.9001, 0022446-98.2025.8.04.9001, 0715130-
32.2022.8.04.0001, 0002491-83.2026.8.04.5400, 0238100-
59.2017.8.04.0001, 0023082-64.2025.8.04.9001, 0610143-
03.2023.8.04.4400, 0616077-20.2018.8.04.0001, 0010937-
39.2026.8.04.9001, 0577881-68.2024.8.04.0001, 0027203-
82.2025.8.04.1000, 0000228-64.2018.8.04.7500, 0001700-
51.2019.8.04.4401, 0013840-47.2026.8.04.9001, 0600136-
15.2026.8.04.9001, 0624341-45.2025.8.04.9001, 0017041-
47.2026.8.04.9001, 0015723-29.2026.8.04.9001, 0011403-
33.2026.8.04.9001, 0004067-75.2026.8.04.9001, 0009884-
23.2026.8.04.9001, 0741596-97.2021.8.04.0001, 0000029-
54.2025.8.04.9001, 0010027-12.2026.8.04.9001, 0004348-
31.2026.8.04.9001, 0007292-06.2026.8.04.9001, em trâmite no egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM, até ulterior
deliberação.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

PORTARIA Nº 2650/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ALBERTO RODRIGUES
DO NASCIMENTO JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Final,
titular da 55ª Promotoria de Justiça (Especializada de Defesa dos
Direitos Humanos à Educação - PRODHED), para a 59ª Promotoria de
Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos à Educação -
PRODHED), no período de 17/08/2026 a 26/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MIRTIL FERNANDES DO
VALE, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 56ª Promotoria
de Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID), para a 42ª Promotoria
de Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID), no período de
28/08/2026 a 02/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2651/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

PORTARIA Nº 2652/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. ANNE
CAROLINE AMARAL DE LIMA, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação no Juizado
Especial Criminal da Comarca de Parintins, referente ao dia 20 de
agosto de 2026.

0004665-81.2026.8.04.6300
0003908-87.2026.8.04.6300

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MIGUEL ÂNGELO DA
SILVA RIBEIRO, Promotor de Justiça Substituto, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Atalaia do Norte (Vara Única de Atalaia do
Norte), para a Promotoria de Justiça da Comarca de Amaturá (Vara
Única de Amaturá), no período de 08/09/2026 a 11/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2657/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar das audiências virtuais da
10.ª Vara Criminal da Comarca de Manaus, pautadas para o dia 24 de
agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2665/2026/PGJ

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício Nº 3410167/ACE, da lavra do Exmo.
Sr. Dr. Ministro Alexandre de Moraes, Ministro do Supremo Tribunal
Federal (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.019240);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 580.2026.03AJ-
PGJ.2236823.2026.019240, de 24 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR e AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra.
A N A B E L  V I T Ó R I A  P E R E I R A  M E N D O N Ç A  D E  S O U Z A ,
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, à cidade de
Brasília/DF, no período de 25 a 26 de agosto de 2026,  para representar
o Ministério Público do Estado do Amazonas na reunião com o Vice-
Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da
República e os Procuradores-Gerais de Justiça, a realizar-se no dia 26
de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos
Manaus / Brasília / Manaus e fixando em 1,5 (uma e meia) a sua diária,
na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2670/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 48 (2231965), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Tainá dos Santos Madela, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.019416);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 577.2026.03AJ-
PGJ.2235794.2026.019416, de 24 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS
MADELA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, a esta Capital, para
compor a Comissão Julgadora do XXII

PORTARIA Nº 2673/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Concurso de Júri Simulado do Ministério Público do Estado do
Amazonas "Procurador de Justiça Aguinelo Balbi", a realizar-se no
período de 24 a 28 de agosto de 2026, sem ônus para esta Instituição e
sem prejuízo das funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Marcelle Cristine de Figueiredo Arruda
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2025, originalmente previstas para no período de 14/09/2026 a
23/09/2026, para fruição no período  de 23/09/2026 a 02/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432725/2026

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2026-PGJ.2026.ELEIÇÕES PGJ -
2026/2028

Ficam CONVOCADOS, pelo presente Edital de Convocação n.º
001/2026-PGJ, os membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas em atividade, para a eleição destinada à formação da lista
tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça, referente ao biênio
2026/2028.

A eleição será realizada em 1.º de setembro de 2026, das 8h às 16h, de
forma virtual, pelo Sistema Votus, que garantirá o acesso à cédula de
votação por meio de link a ser disponibilizado em página própria no site
institucional.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

(assinado eletronicamente)
ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Procuradora-Geral de Justiça em substituição
Presidente da Comissão Especial de Eleição – Portaria 2338/2026/PGJ

AVISO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00072647-8
Número SAJ: 0241563-04.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Luiz do Rêgo Lobão Filho, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas

AVISO

atribuições, Notifica o(a) Sr(a). LUIZ HENRIQUE GOMES SANTOS,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões
do arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 3-7 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

Luiz do Rêgo Lobão Filho
Promotor(a) de Justiça

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2023.000005
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Not ic iado:Diedre Henr ique Arce Foster ;Keneth de Souza
Lopes;Ederleno Gerino Rodrigues;Aline Pereira Bento;Marcos Stevens
Flores Monge.
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO:Apurar possível ilegalidade na contratação de cinco pessoas
para o exercício da medicina na Prefeitura de Santo Antônio do Içá,
sem a devida formação e inscrição no CRM, em afronta a legislação
pertinente e a CRFB/1988
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:13.04.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0247900-43.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Richard Ferreira da Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0247900-43.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-19, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 21 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, da 107ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições,
comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos Autos nº 01.2026.00000358-4. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 22-23, que se
encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus,21 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0685914-31.2025.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa , da 09ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). JOBSON DE OLIVEIRA PEREIRA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0685914-31.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 70 a 72,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
09promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de junho de 2026.

Sérgio Roberto Martins Verçosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0121322-98.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa , da 09ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). Representantes Legais de Fintex Negócios e Serviços
Cadastrais Ltda., sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0121322-98.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 01 a 03, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
09promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 14 de julho de 2026.

Sérgio Roberto Martins Verçosa
Promotor de Justiça

AVISO

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2026.00006594-8
Assunto Principal: 15397  Crime de Abuso de Autoridade
Movimentação: 920109  Arquivamento

EXTRATO DE PROMOTORIA

Noticiante: 8ª Companhia da Polícia Militar de Iranduba
Noticiado: PM Jeová Batista Chaves

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Trata-se do Ofício nº 007/2025/SJD/8ªCIPM, oriundo do Comando
da 8ª CIPM em Iranduba, com data de 15/07/2026, encaminhando o
resultado de Sindicância  instaurada através da Portaria nº 006/2026
para a apuração de supostas irregularidades funcionais imputadas ao
PM Jeová Batista Chaves,  recebido na Ouvidoria-Geral do Ministério
Público do Estado do Amazonas no dia 29/07/2026 e registrado como a
Manifestação nº 11.2026.00007573-4.

02. Através do Despacho de fls. 10-11, com data de 29/07/2026, a
Manifestação foi recebida nesta Promotoria de Justiça no dia
06/08/2026, em razão da atribuição para atuar no controle externo da
autoridade policial.

03. Recebi em minha fila no dia 11/08/2026. Passo a deliberar.

04. Conforme se extrai do Relatório da Sindicância Investigativa de fls.
5-6, o PM JEOVÁ BATISTA CHAVES declarou que, no dia dos fatos,
encontrava-se de serviço quando avistou um casal que transitava com
uma criança de colo em um veículo conduzindo por um deles e, ao
perceberem que seriam abordados, colocaram a criança na cadeirinha,
não havendo, contudo, tempo hábil para a colocação do respectivo
cinto de segurança, razão pela qual, constatada a irregularidade, foi
lavrado o respectivo auto, bem como lhes foi informado que a liberação
do veículo ficaria condicionada à regularização da situação e eles,
inicialmente, teriam se recusado a colocar o cinto de segurança na
criança, questionando a decisão e demonstrando insatisfação, mas,
posteriormente sanaram a irregularidade e em seguida foram liberados,
negando que tenha praticado qualquer ato de truculência, afirmando
que, apesar de os abordados terem se mostrado exaltados, a
ocorrência transcorreu dentro da normalidade.

05. Segundo, ainda, o Relatório, no curso da Sindicância, buscou-se
localizar a senhora Ana Karoline Amoedo Dias, tanto para colher seu
depoimento quanto para obter eventuais elementos de prova capazes
de subsidiar a investigação, diligência que restou infrutífera, uma vez
que a reclamante, quando fez a denúncia, não forneceu endereço,
número de telefone ou qualquer outro meio válido de contato, o que
impossibilitou sua oitiva e a obtenção de maiores esclarecimentos
acerca dos fatos.
06. Encerradas, portanto, as diligências, o encarregado da Sindicância
concluiu pela inexistência de indícios de crime de natureza comum ou
militar, bem como de transgressão disciplinar praticada pelo Noticiado.

07. Analisando-se os elementos encaminhados, este Promotor de
Justiça não vislumbra razões suficientes para instauração de
procedimento investigatório ou realização de novas diligências pelo
Ministério Público, posto não haver nos documentos encaminhados
elementos mínimos de corroboração acerca da prática de qualquer ato
de violência ou abuso de autoridade, muito ao contrário, os elementos
objetivos atualmente disponíveis revelam abordagem de trânsito
relacionada ao transporte irregular de criança em veículo automotor,
seguida da liberação dos ocupantes após a regularização da situação
constatada, o que teria provocado a insatisfação dos abordados,
isoladamente considerada, não constituindo elemento suficiente para
caracterizar abuso funcional ou justificar a investigação pelo Ministério
Público.

08. Ressalto que o Relatório da Sindicância informa ter sido diligenciado
para a obtenção de esclarecimentos adicionais por parte da
Reclamante, sem êxito, em razão da inexistência de endereço, telefone
ou outro meio de contato por ela fornecido,
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inexistindo nos autos outros elementos independentes capazes de
indicar a necessidade de aprofundamento da investigação e, desse
modo, esgotadas as possibilidades razoáveis de obtenção de
elementos mínimos de convicção e inexistindo fundamento para a
adoção de qualquer das medidas de atribuição do Ministério Público,
mostra-se cabível o arquivamento desta Notícia de Fato, na forma que
dispõe o art. 22, inciso III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

09. Registre-se, ainda, que os autos foram conclusos a esta Promotoria
de Justiça em 06/06/2026, razão pela qual a presente Notícia de Fato
se encontra dentro do prazo inicial de 30 dias para apreciação, cujo
termo final ocorrerá em 05/09/2026.

10. Ante o exposto, com fundamento no art. 22, inciso III, da Resolução
nº 006/2015-CSMP, considerando a inexistência de elementos mínimos
que indiquem a prática de ilícito penal ou funcional e a ausência de
justa causa para a realização de novas diligências ou instauração de
procedimento investigatório próprio, DETERMINO o ARQUIVAMENTO
da presente Notícia de Fato, sem prejuízo de nova apreciação caso
sobrevenham elementos novos e relevantes relacionados aos fatos.

11. DETERMINO, ainda:

a) CIENTIFIQUE-SE a  senhora Ana Karoline Amoedo Dias da presente
Decisão mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público – DOMPE, diante da ausência de endereço ou de outro meio de
contato da nos autos, nos termos do art. 18, § 1º, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

b) COMUNIQUE-SE à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado
do Amazonas, via SEI, acerca das providências finais adotadas, em
cumprimento ao art. 8º, parágrafo único, da Resolução nº 309/2025-
CNMP, encaminhando-se cópia desta Decisão;

c) cumpridas as providências acima e efetuadas as anotações
pertinentes, ARQUIVEM-SE os autos.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba-AM, 13 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0593928-20.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notif ica o(a) Sr(a). Naiulf Lima Reis, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0593928-20.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 21 a 22, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0711809-91.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Suellen Albuquerque da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0711809-91.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 7-9, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0711809-91.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jose Carlos da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0711809-91.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 7-9, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0689857-56.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).JANILSON DUTRA DE CASTRO, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0689857-56.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0188506-08.2025.8.04.1000 
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).CLICIANE OLIVEIRA DE LIMA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0188506-08.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 9-11, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0188506-08.2025.8.04.1000 
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Airton Gama da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0188506-08.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 9-11, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0277388-43.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Raylane de Lira Araujo, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0277388-43.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0277388-43.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Heranildo Rodrigues de Souza, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0277388-43.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00014727-6
Número SAJ: 0046452-19.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Luiz do Rêgo Lobão Filho, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). MÁRCIO BRASIL, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
dos referidos Autos. As razões do arquivamento estão expostas no
Documento de Págs. 1-3 que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 12 de agosto de 2026.

Luiz do Rêgo Lobão Filho
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0249081-79.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Andre Souza Brandao, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0249081-79.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 11-13, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR
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(Presidente)
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0653576-04.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ESTEVÃO DE ALELUIA CRISTO NETO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0653576-
04.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 14-16, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0532302-97.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Pedro Henrique dos Santos Harada , sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº  00532302-
97.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. XX a XX, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC n°
176.2024.000012
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Termo de Aditamento
Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por meio da Promotora de Justiça infra-assinada,
doravante denominado COMPROMITENTE, e de outro lado o
MUNICÍPIO DE BOA VISTA DOS RAMOS, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob n° 04.629.283/0001-96,
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JARLEM ALMEIDA
TRINDADE, brasileiro, e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
Físicas sob o n.° 008.830.902-95, residente e domiciliado na Rod. BVR
01, Pres. Figueiredo n° 355,
Monte Sião, Boa Vista do Ramos, 69195-000, neste doravante
denominado
COMPROMISSARIO, celebram este Termo de Aditamento,
CONSIDERANDO que a Cláusula Segunda determinava a

EXTRATO

realização de concurso público para provimento de cargos efetivos da
Secretaria Municipal de Educação no prazo improrrogável de 06 meses;
CONSIDERANDO que o prazo inicialmente pactuado encontra-se
vencido e há interesse legítimo da Prefeitura Municipal em cumprir o
ajuste;
CONSIDERANDO a audiência extrajudicial realizada em 28/04/2026, na
qual se repactuou o prazo para a realização do concurso, tendo em
vista as dificuldades apresentadas pela Prefeitura, tendo sido acatadas
pelo Ministério Público;
CONSIDERANDO o interesse público defendido por este Ministério
Público para a concretude do disposto no art. 37, II, da Constituição
Federal;
Resolvem ADITAR o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
regendo-se o presente pelas seguintes disposições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: O compromissário se compromete, no prazo
improrrogável de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste
aditamento, a realizar os seguintes atos:
1) realizar concurso público para cargos vagos e funções ocupadas
indevidamente por temporários, provendo os cargos efetivos da
Secretaria Municipal de Educação;
2) nomear e empossar os aprovados, observando a ordem de
classificação, no prazo de até cinco meses após o prazo constante do
caput, salvo para aqueles em que houver impedimento em decorrência
de disputa judicial referente ao concurso;
3) distratar todos os temporários ocupantes de cargos/funções
municipais, a medida em que os servidores efetivos forem tomando
posse;
4) após a homologação do concurso, o Compromissário enviará
mensalmente à Promotoria relatório informando o cumprimento da
presente cláusula, listando os servidores nomeados e os funcionários
temporários cujos contratos foram distratados.
CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Termo de Aditamento entrará em
vigor na data de sua assinatura, mantidas as demais cláusulas do TAC
em seus termos originais.
Assim, por acharem justo e acertado, firmam as partes o presente
Termo Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, que terá eficácia de título
executivo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do
art. 5°, § 6°, da Lei n. 7.347/85.
Boa Vista do Ramos/AM, 19 de agosto de 2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 040.2026.000773
Noticiante: Anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 040.2026.000773.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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ARQUIVAMENTO

Promotoria de Justiça de Maraã/AM

O Promotor de Justiça Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, no uso
de suas atribuições legais, atuando na Promotoria de Justiça de
Maraã/AM, cienti f ica a quem interessar a PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial a que se refere o processo n.
0666718-75.2025.8.04.1000.

As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento, o qual encontra-se à disposição para consulta nesta
Promotoria de Justiça. Fica consignado que da decisão de
arquivamento caberá recurso administrativo, a ser interposto no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, nos termos do art. 28,
§ 1º do Código de Processo Penal, e deverá ser encaminhado ao e-
mail: 01promotoria.max@mpam.mp.br.

Maraã/AM, 24 de agosto de 2026.

Marcos Túlio Pereira Correia Júnior
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00075808-1
Número SAJ: 0254193-92.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Thelmon da Silva Nascimento, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-2 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 21 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 01.2026.00007015-1
Número SAJ: Número do SAJ << Nenhuma informação disponível >>

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, notifica a
quem interessar possa, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da
presente Notícia de Fato, que versa sobre denúncia anônima de que o
síndico do Condomínio Vista das Castanheiras não teria apresentado
extrato bancário referente ao fundo de investimento do mês de
setembro de 2024, bem como que teria ocorrido “manipulação da ata”
de assembleia.. As razões do arquivamento estão expostas no
Documento de Págs. 6-7 que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Penal, e deverá ser

AVISO

encaminhado ao e-mail: 95promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 21 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 040.2026.000781
Noticiante: Anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 040.2026.000781.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

AVISO Nº 0001/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0217862-48.2025.8.04.1000(08.2025.00067180-6),
em que o Sr.(a) Maria Auxiliadora Marciao da Silva figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 99promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 001/2026/99PJ

AVISO Nº 0002/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0672382-87.2025.8.04.1000(08.2025.00100134-5),
em que o Sr.(a) Alcilene Silva de Nazaré figura como vítima. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do

AVISO Nº 002/2026/99PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026 Página 11Nº 3382

referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
99promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0003/2026/99PJ
De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0104264-82.2026.8.04.1000 (08.2026.00033076-1),
em que o Sr.(a) Fabiana da Silva Bezerra figura como vítima. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
99promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 003/2026/99PJ

AVISO Nº 0004/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0256845-19.2025.8.04.1000 (08.2025.00085320-2),
em que o Sr.(a) Wilson Martins de Souza  figura como parte. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 004/2026/99PJ

AVISO Nº 0005/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0169350-34.2025.8.04.1000 (08.2025.00047598-5),
em que o Sr.(a) RAISSA ASSIS DE SOUZA figura como vítima. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
99promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO Nº 005/2026/99PJ

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO DE ARQUIVAMENTO

111ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0259556-94.2025.8.04.1000.
Classe Processual: Inquérito Policial
O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). JONATHAN DAVI DOS SANTOS, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0259556-
94.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 26-27, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 21 de agosto de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 005/2026/111PJ

AVISO Nº 0006/2026/111PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. KLEYSON NASCIMENTO BARROSO, da
111ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0711304-03.2025.8.04.1000 (08.2025.00114919-2),
em que o Sr.(a) FRANCIANE BRITO DE OLIVEIRA  figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 111Promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

 KLEYSON NASCIMENTO BARROSO
Promotor de Justiça
111ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 006/2026/111PJ

AVISO Nº 0006/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0169350-34.2025.8.04.1000  (08.2025.00047598-5),
em que o Sr.(a)  Waltermir Oliveira dos Santos  figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish

AVISO Nº 006/2026/99PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026 Página 12Nº 3382

Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0007/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0104059-53.2026.8.04.1000 (08.2026.00033084-0),
em que o Sr.(a) ALESSANDRO DA SILVA SILVA  figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 007/2026/99PJ

AVISO Nº 0008/2026/99PJ

De ordem da Exma. Sra. Dr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0068167-83.2026.8.04.1000  (08.2026.00023595-9),
em que o Sr.(a) CRISTIANE SERRA DE ALMEIDA figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento  roferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 99promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 24 de agosto de 2026

José Felipe da Cunha Fish
Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 008/2026/99PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0038/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005531-7, instaurada para apurar suposto
óbice à gratuidade e à expedição de documento de identificação
pessoal para pessoa com deficiência quando da tentativa de obtenção
da 2ª via, tendo como beneficiário o Sr. Narcisio Paixão Neto, pessoa
com deficiência. As razões do arquivamento estão expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0132/2026/56PJ, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a supracitada
decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015,
que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 20 de agosto de 2026.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0038/2026/56PJ

MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº 0168/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 24 de agosto de 2026

Referência: Processo nº 0244363-05.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00074637-4

NOTIFICAÇÃO de Tacinara de Oliveira da Silva (companheira) –
FAMILIAR de Marco Antonio Campos de Oliveira Nascimento Contato
Telefônico: (92) 99527-6417 Endereço: Rua das Brilhantinas, nº 2a,
Bairro Parque 10 de Novembro, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0244363-05.2026.8.04.1000, em que figura como vítima Marco Antonio
Campos de Oliveira Nascimento. Eventual recurso deverá ser
encaminhado, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-
mail da 15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AVISO Nº 042/2026/15PJ

Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001072-0 MP/AM
PORTARIA n.º 0049/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do
Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas atribuições na
55.ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
Humanos à
Educação - PRODHED, com fundamento no art. 129, inciso II, da
Constituição
Federal, art. 26, da Lei n.º 8.625/93 e art. 67, da Lei Complementar n.º
011/93;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00003390-1,
instaurada a
partir da Manifestação n.º 11.2026.00004288-7, decorrente de denúncia
apresentada
por servidoras da Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, na qual
se noticia, em
tese, o fornecimento de alimentação imprópria para consumo,
especialmente feijão
supostamente armazenado de forma inadequada e com odor
desagradável, situação
que estaria colocando em risco a saúde das crianças atendidas pela
unidade, além de
possíveis práticas de assédio moral direcionado a docentes no
ambiente de trabalho,
as quais, contudo, não teriam sido anteriormente formalizadas em razão
do receio de
eventuais retaliações;
CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º, da
Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo Ministério
Público, na forma
do art. 127 c/c art. 129, inciso III, da Carta Republicana, sendo que
cabe a este Parquet
Estadual, através das 55.ª e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal
direito, nos

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0049/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
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termos do art. 4.º, da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento de
política pública,
de cumprimento de termo de ajustamento de conduta ou apuração de
fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, com supedâneo
no art. 45 e
seguintes, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;
CONSIDERANDO revelar-se conveniente instar o Núcleo Permanente
de Incentivo
à Autocomposição – NUPIA deste Parquet a avaliar a pertinência da
adoção de mecanismos autocompositivos voltados à recomposição das
relações institucionais
existentes no âmbito da Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes. A
utilização de
métodos consensuais, caso reputada adequada pelo referido Núcleo,
poderá
contribuir para o restabelecimento do diálogo entre os envolvidos, para
a melhoria
do ambiente laboral e para a prevenção do agravamento do conflito,
RESOLVE:
- Instaurar o Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001072-0, na
forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando acompanhar os
mecanismos
autocompositivos voltados à recomposição das relações institucionais
no âmbito da
Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, a partir da atuação do
Núcleo
Permanente de Incentivo à Autocomposição – NUPIA deste Parquet,
considerando
denúncia de assédio moral supostamente ocorrido na esfera da citada
unidade
educacional; e
- Determinar o registro e a publicação do presente Procedimento
Administrativo
09.2026.00001072-0, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
nomeando-se, para
tanto, o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os
trabalhos.
- Determinar que seja notificado o Núcleo Permanente de Incentivo à
Autocomposição – NUPIA deste Parquet:
1) conferindo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias úteis para que, por
intermédio do "Projeto Escola em Paz: práticas restaurativas nas
escolas", avalie a pertinência da adoção de mecanismos
autocompositivos no presente caso, considerando que os fatos
narrados
nos autos revelam, em tese, a existência de conflitos no ambiente de
trabalho e alegadas práticas de assédio moral no âmbito da Creche
Municipal Maria Ferreira Bernardes, cuja abordagem consensual poderá
contribuir para o restabelecimento das relações institucionais, a
melhoria
do ambiente laboral e a prevenção do agravamento da controvérsia, em
consonância com a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição,
instituída pela Resolução CNMP n.º 118/2014, e com a Política
Nacional
de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público Brasileiro,
prevista na Recomendação CNMP n.º 54/2017;
2) salientando que os fatos descritos nos autos envolvem, a princípio,
as
professoras Melina Laís Farias Miranda (fl. 25), Creuza Nery Saldanha
Evangelista (fl. 29), Maria Cristiane Corrêa Neves de Oliveira (fl.

36),
Monna Dorothéia Moraes de Assis (fl. 35), mencionadas igualmente às
fls. 14-15 dos autos, bem como a gestora Sigrid Aguiar Barata (fl. 01),
todas lotadas na Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, isso sem
desconsiderar a existência de eventuais terceiros envolvidos na
situação
(todas as páginas referentes à Notícia de Fato n.º 01.2026.00003390-
1); e
3) salientando, por fim, que não constam nos autos dados de que ditas
servidoras são pessoas idosas e/ou com deficiência.

CUMPRA-SE.

Manaus-AM, 19 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 06.2026.00000734-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso dispõe, em seu art. 74, que
compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece em seu artigo 2º
que a pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a referida norma estabelece em seu artigo 19
nos casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra o idoso
serão obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a
quaisquer dos seguintes órgãos: I – autoridade policial; II – Ministério
Público; III – Conselho Municipal do Idoso; IV – Conselho Estadual do
Idoso; V – Conselho Nacional do Idoso;

CONSIDERANDO que, no plano legal, violência contra o idoso é
considerada qualquer ação ou omissão praticada em local público ou
privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0058/2026/56PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026 Página 14Nº 3382

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia acerca de suposta situação de violência institucional
contra pessoa idosa, Sr. Daniel Batista de Sousa, consistente em
abandono e negligência por parte do poder público, bem como ausência
de acompanhamento por assistentes sociais, os quais, segundo relato,
não estariam realizando visitas à residência da vítima.

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000734-7 com o
objetivo de apurar suposta situação de violência institucional praticada
contra pessoa idosa, Sr. Daniel Batista de Sousa, consistente em
abandono e negligência por parte do poder público, bem como ausência
de acompanhamento por assistentes sociais, os quais, segundo relato,
não estariam realizando visitas à residência da vítima.
II – REITERAR teor do Ofício nº 0653/2026/56PJ encaminhado à
Secretaria Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania –
SEMASC, uma vez que pendente de resposta.
III – DESIGNAR o servidor PEDRO PAULO FIGUEIREDO DA SILVA,
Agente de Apoio-Administrativo para secretariar o presente Inquérito
Civil.
IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 19 de agosto de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça

AVISO N.º 0092/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00006830-1
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: originada da Manifestação n.º 11.2026.00007919-6, também
relacionada à Escola Estadual Professora Diana Pinheiro. No referido
procedimento, encontram-se em apuração, entre outras questões, as
condições de funcionamento dos aparelhos de ar- condicionado e a
insuficiência de professores, circunstâncias que igualmente constituem
objeto da presente denúncia.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0092/2026/55ªPRODHED

procedimento, estando à disposição dos interessados nesta 55.ª
PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 21 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

Notificação n. 0269/2026/91PJ
Ref. Proc. n. 0691512-63.2025.8.04.1000
Manaus, 16 de julho de 2026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
91ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no
art. 4º do Ato n. 334/2023/PGJ, NOTIFICA ELIZIANE ALVES DE
ALMEIDA para tomar ciência da promoção de arquivamento do
procedimento em epígrafe.
Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
91promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Carla Santos Guedes Gonzaga
Promotora de Justiça

ELIZIANE ALVES DE ALMEIDA
(92) 99450-9300
Rua Francisco Galvão, n. 134, Bairro Novo Aleixo
Manaus-AM

AVISO Nº 0269/2026/91PJ

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués.
PROCESSO: 039.2025.000018.
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Pol í t icas Públ icas.
INTERESSADO: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués/AM.
FINALIDADE: Trata-se do Procedimento Administrativo, instaurado com
o objetivo de com o objetivo de acompanhar, monitorar e fiscalizar as
medidas adotadas pelo Município de Maués/AM para ampliação da
cobertura vacinal contra a febre amarela e fortalecimento das ações de
imunização desenvolvidas no âmbito do Programa Nacional de
Imunizações, ano de 2026.
DATA: 24 de agosto de 2026.
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA
SILVA OLIVEIRA.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000143749

Notícia de Fato n.º 178.2026.000090

Assunto: Ajuda humanitária – Operação Inundação 2026 – possível
distribuição de cestas básicas contendo gêneros alimentícios com prazo
de validade vencido – apuração da cadeia de aquisição, transporte,
receb imento ,  a rmazenamento  e  d is t r ibu ição  –  even tua l
responsabilidade civil, administrativa, patrimonial e criminal.
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EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000143735.01PROM_BCA
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Chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça notícia segundo
a qual famílias residentes no Município de Boca do Acre/AM teriam
recebido cestas básicas contendo gêneros alimentícios com prazo de
validade vencido, no contexto da ajuda humanitária destinada à
população atingida pelas inundações ocorridas no ano de 2026.

Segundo as informações inicialmente apresentadas, haveria produtos
com datas de validade compreendidas entre março e junho de 2026,
circunstância que suscita dúvida não apenas quanto à distribuição final
realizada pelo Município, mas também quanto às etapas anteriores da
cadeia de aquisição, recebimento, armazenamento e transporte dos
produtos.

A documentação disponibilizada demonstra que o Fundo Estadual de
Proteção e Defesa Civil – FEPDEC, no âmbito da Operação Inundação
2026, formalizou a entrega ao Município de Boca do Acre de 3.000 (três
mil) cestas básicas, compostas por açúcar, arroz, bolacha, café,
conserva bovina, farinha de mandioca, flocão de milho, feijão, leite em
pó, macarrão, sal, sopão e óleo de
soja, identificando-se no documento a marca Alto Rio Negro.

O respec t i vo  Termo de  Receb imento  e  Dec la ração  de
Comprometimento Legal atribuiu expressamente ao Município o dever
de
utilizar sua estrutura institucional para o recebimento, armazenamento e
entrega dos itens, bem como de receber, conferir e armazenar
corretamente os produtos, observadas as normas vigentes e as
recomendações constantes das embalagens. Também atribuiu ao ente
municipal a responsabilidade pela logística necessária para que os
insumos alcançassem os afetados pelo desastre.

O instrumento estabeleceu, ainda, que, após a chegada do material de
ajuda humanitária ao Município, a entrega aos beneficiários deveria ser
iniciada em até 10 dias corridos e concluída em até 30 dias contados da
data de início da distribuição.

A documentação visual apresentada indica, preliminarmente, que as
cestas destinadas a Boca do Acre teriam sido retiradas do depósito em
08/05/2026, iniciado deslocamento para o Município em 09/05/2026 e
registrado chegada em 25/05/2026, circunstâncias que deverão ser
formalmente confirmadas pelos documentos de transporte e
recebimento.

O Termo firmado entre a Defesa Civil Estadual e o Município contém
disciplina específica para situações em que os itens se tornem
impróprios ao consumo. Estabelece que, diante de produto com prazo
de validade vencido, deteriorado, adulterado, avariado ou nocivo à
saúde, deveria ser elaborado Termo de Declaração de Produto
Impróprio ao Uso e Consumo, contendo a
razão da inuti l ização, acompanhado de registro fotográfico
georreferenciado de cada item e Boletim de Ocorrência.

A mesma intercorrência deveria ser registrada no Relatório de
Intercorrência na Operação de Entrega da Ajuda Humanitária, lançada
no Painel Operação e integrar a prestação de contas encaminhada à
Defesa Civil Estadual.

Também consta do instrumento a obrigatoriedade de utilização do APP
OPERAÇÃO ou Painel Operação, com registro e sincronização das
entregas, acompanhamento das informações e controle dos
beneficiários, circunstância que, em princípio, permitirá reconstruir
documentalmente as datas, locais e destinatários das cestas.

É o necessário relatório.

A notícia demanda apuração ministerial imediata.

Não se mostra possível, neste momento, atribuir previamente a
responsabilidade pela eventual entrega de alimentos vencidos
exclusivamente ao Município de Boca do Acre, à Defesa Civil Estadual,
ao fornecedor das cestas ou à empresa responsável pelo transporte.

A correta definição da responsabilidade exige a reconstrução de toda a
cadeia material e administrativa dos produtos, contemplando, ao
menos:
1. aquisição;
2. recebimento pelo Estado;
3. armazenamento estadual;
4. retirada do depósito;
5. transporte para Boca do Acre;
6. efetivo recebimento físico pelo Município;
7. conferência dos produtos;
8. armazenamento municipal;
9. início e desenvolvimento da distribuição;
10. entrega individual aos beneficiários.

Essa investigação cronológica é especialmente necessária porque as
datas de validade noticiadas estariam distribuídas entre março e junho
de 2026.

Caso seja comprovado, por exemplo, que determinado lote venceu em
março ou abril de 2026, a irregularidade necessariamente será anterior
ao recebimento municipal.

Se o vencimento ocorreu antes de 25 de maio de 2026, data que
aparece, preliminarmente, como chegada da carga a Boca do Acre,
será igualmente necessário investigar a cadeia estadual e o transporte.

Diversamente, se determinado item estava próprio ao consumo quando
efetivamente recebido pelo Município e somente venceu
posteriormente, assumirá especial importância a apuração do tempo e
das condições de armazenamento e da observância do cronograma de
distribuição assumido pelo ente municipal.

Também deverá ser investigado se, mesmo formalmente válidos na
aquisição ou entrega ao Município, alguns produtos possuíam vida útil
residual inadequadamente curta para uma operação envolvendo 3.000
cestas básicas e distribuição destinada inclusive a comunidades de
difícil acesso.

De igual modo, merece esclarecimento o período compreendido,
segundo as imagens apresentadas, entre 09/05/2026 e 25/05/2026,
correspondente à partida e à chegada da carga. Cumpre verificar onde
os alimentos permaneceram nesse intervalo, quem exercia sua guarda,
as condições do transporte e do armazenamento intermediário e a
responsabilidade contratual pela logística.

A entrega de alimentos vencidos, caso confirmada, transcende mera
irregularidade administrativa.

Nos termos do art. 18, § 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor, são
impróprios ao uso e consumo os produtos cujos prazos de validade
estejam vencidos.

Além disso, a eventual destinação de alimento impróprio a famílias
atingidas por calamidade poderá repercutir sobre direitos de natureza
coletiva relacionados à saúde, segurança alimentar, dignidade humana,
eficiência administrativa e proteção do patrimônio público, além de
poder revelar,  conforme as c i rcunstâncias concretamente
demonstradas, repercussões administrat ivas e cr iminais.

Todavia, a existência dessas possíveis repercussões não autoriza
antecipar imputações subjetivas.

A fase inicial deve ser dirigida à preservação da prova,
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identificação dos produtos, lotes e datas de validade, levantamento dos
documentos da contratação e reconstrução da movimentação das 3.000
cestas.

A Notícia de Fato constitui, neste estágio, instrumento adequado para a
verificação preliminar dos fatos e identificação da extensão da
irregularidade, sem prejuízo de posterior conversão em Inquérito Civil
ou instauração de procedimento criminal próprio, conforme os
elementos obtidos.

Há, ademais, componente de urgência.

Caso ainda existam cestas ou gêneros alimentícios provenientes da
mesma remessa em depósitos municipais, é necessário impedir que
produtos vencidos ou duvidosos continuem sendo entregues à
população e, simultaneamente, evitar que eventual prova seja destruída
antes de adequada individualização.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. INSTAURAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO OBJETO

INSTAURE-SE NOTÍCIA DE FATO, tendo por objeto:

“Apurar possível fornecimento e distribuição de gêneros alimentícios
com prazo de validade vencido ou em condições impróprias ao
consumo, integrantes das 3.000 cestas básicas destinadas pelo Estado
do Amazonas ao Município de Boca do Acre no âmbito da Operação
Inundação 2026, bem como identificar eventuais falhas e respectivas
responsabilidades nas etapas de aquisição, recebimento, conferência,
transporte, armazenamento, fiscalização e distribuição da ajuda
humanitária.”

Autuem-se a documentação apresentada, as imagens, mensagens e
demais elementos encaminhados a esta Promotoria de Justiça.

Quanto ao arquivo de áudio recebido, proceda a Secretaria à juntada e
à elaboração de certidão contendo síntese objetiva de seu conteúdo,
preservando-se o arquivo original.

2. MEDIDA PREVENTIVA IMEDIATA QUANTO AOS ALIMENTOS
REMANESCENTES

SOLICITE-SE AO MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE, com comunicação
imediata ao Prefeito Municipal e ao órgão responsável pela Defesa Civil
e/ou assistência social local, que, no prazo de 24 horas:
a) informe se ainda existem, sob guarda do Município, cestas básicas,
alimentos ou outros gêneros pertencentes à remessa de 3.000
unidades objeto da Operação Inundação 2026;
b) caso positivo, proceda imediatamente à conferência das respectivas
datas de validade;
c) suspenda preventivamente a distribuição de qualquer produto
vencido ou cuja aptidão ao consumo seja duvidosa, sem prejuízo da
continuidade da entrega dos produtos comprovadamente próprios ao
consumo, desde que possam ser individualizados com segurança;
d) promova a segregação física dos produtos vencidos ou suspeitos;
e) abstenha-se de destruir, descartar, inutilizar ou devolver esses
produtos antes de sua completa identificação documental, ressalvada
situação de risco sanitário que imponha destinação imediata, hipótese
em que deverá ser realizado prévio registro circunstanciado;
f) preserve, quanto aos itens impróprios:
• embalagem;
• marca;
• produto;
• lote;
• data de fabricação, se disponível;

• data de validade;
• quantidade;
• fotografias;
• local onde se encontravam armazenados.

A medida possui natureza exclusivamente preventiva e probatória, não
implicando reconhecimento antecipado de responsabilidade municipal.

3. INSPEÇÃO SANITÁRIA URGENTE

SOLICITE-SE À VIGILÂNCIA SANITÁRIA COMPETENTE a realização,
no prazo máximo de 48 horas, de inspeção nos locais onde estejam
armazenadas as cestas ou gêneros remanescentes da operação, com
elaboração de relatório
circunstanciado contendo:
a) identificação dos locais inspecionados;
b) condições de armazenamento;
c) temperatura, umidade e outras condições ambientais relevantes,
quando tecnicamente possível;
d) existência de sinais de deterioração, infestação, umidade, violação
de embalagem ou contaminação;
e) identificação dos produtos vencidos;
f) marca, lote e validade;
g) quantidade encontrada;
h) avaliação da aptidão dos demais produtos ao consumo;
i) registro fotográfico.

Havendo necessidade técnica, proceda-se à coleta das amostras
cabíveis, mantendo-se a rastreabilidade dos produtos examinados.

4. INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS A SEREM PRESTADOS PELO
MUNICÍPIO

OFICIE-SE AO MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE, na pessoa do
Prefeito Municipal, para que, no prazo de 5 dias úteis, apresente
informações circunstanciadas e documentação comprobatória acerca
dos seguintes pontos:

I – Recebimento
a) data e horário do efetivo recebimento físico das 3.000 cestas no
Município;
b) local onde ocorreu o recebimento;
c) pessoa ou servidor responsável pela conferência;
d) cópia do termo de recebimento, nota de entrega, conhecimento de
transporte, manifesto de carga ou documento equivalente;
e) registro de eventual ressalva feita no momento do recebimento;
f) informação sobre conferência das datas de validade naquela ocasião.

II – Armazenamento
g) identificação completa do local ou locais utilizados;
h) período em que os produtos permaneceram em cada local;
i) responsáveis pela guarda;
j) condições físicas do depósito;
k) registros fotográficos existentes;
l) controles de entrada e saída;
m) existência de sistema de controle de validade e de método de
priorização dos produtos com vencimento mais próximo.

III – Distribuição
n) data de início das entregas;
o) data de encerramento, se concluídas;
p) quantidade total distribuída;
q) saldo eventualmente existente;
r) cronograma adotado;
s) comunidades e localidades atendidas;
t) justificativa para eventual não conclusão da distribuição dentro dos
prazos assumidos no Termo de Comprometimento.
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IV – Beneficiários e prestação de contas
u) cópia integral ou exportação dos dados municipais utilizados no APP
OPERAÇÃO/Painel Operação, resguardados os dados pessoais
desnecessários à investigação;
v) relação das datas de entrega por comunidade;
w) Termos de Entrega ao Chefe de Família;
x) Relatório Final da Operação;
y) lista de beneficiários encaminhada na prestação de contas;
z) registros fotográficos pertinentes.

V – Produtos impróprios
Informe, ainda:
aa) se foram identificados produtos vencidos, deteriorados ou
impróprios ao consumo;
ab) quais produtos;
ac) respectivos lotes e validades;
ad) quantidade;
ae) data em que a irregularidade foi percebida;
af) quem a constatou;
ag) quais providências foram adotadas;
ah) se foram preenchidos Termos de Declaração de Produto Impróprio
ao Uso e Consumo;
ai) se foram produzidos Relatórios de Intercorrência;
aj) se houve registro de Boletim de Ocorrência;
ak) se a Defesa Civil Estadual foi comunicada;
al) se houve recolhimento ou substituição dos produtos;
am) se existem reclamações formais de beneficiários.
Encaminhem-se cópias integrais dos documentos mencionados.

5. DEFESA CIVIL ESTADUAL E FEPDEC

Considerando a necessidade de esclarecimento das etapas anteriores
ao recebimento municipal e a participação direta da Defesa Civil
Estadual/FEPDEC na operação, ENCAMINHE-SE expediente à
Procuradoria-Geral de Justiça, para que, observada a tramitação
institucional aplicável, sejam solicitadas à Secretaria de Estado de
Defesa Civil do Amazonas/FEPDEC, no prazo de 10 dias úteis, as
seguintes informações e documentos:
I – Aquisição
a) cópia integral do processo administrativo que originou a aquisição
das 3.000 cestas destinadas a Boca do Acre;
b) edital, termo de referência, contratação direta ou outro instrumento
utilizado;
c) contrato;
d) identificação do fornecedor;
e) notas fiscais;
f) quantidade adquirida;
g) valor unitário e global;
h) especificações técnicas dos produtos;
i) eventual exigência contratual de prazo mínimo residual de validade;
j) documentos de inspeção, conferência e recebimento das mercadorias
pelo Estado.

II – Lotes e validade
k) relação dos produtos integrantes das cestas, com:
• fabricante;
• marca;
• lote;
• data de fabricação;
• data de validade;
l) data em que cada lote ingressou no estoque estadual;
m) informação sobre quem realizou a conferência das validades.

III – Armazenamento e transporte
n) local e período de armazenamento estadual;
o) documento relativo à retirada das cestas do depósito;
p) data e horário da saída;
q) identificação do responsável pelo transporte;
r) contrato ou instrumento utilizado para transporte;

s) modal empregado;
t) condições de acondicionamento da carga;
u) itinerário realizado;
v) locais de parada ou armazenamento intermediário;
w) documentação que comprove a data da efetiva chegada a Boca do
Acre.

Deverá ser especif icamente esclarecido o período entre a
retirada/partida indicada nas imagens apresentadas, em 08 e 09 de
maio de 2026, e a chegada indicada para 25 de maio de 2026.

IV – Fiscalização e acompanhamento
x) forma de acompanhamento da distribuição municipal;
y) alertas ou cobranças dirigidos ao Município;
z) existência de registros de atraso;
aa) comunicações acerca de produtos próximos do vencimento ou
vencidos;
ab) existência de Termo de Produto Impróprio, Relatório de
Intercorrência ou Boletim de Ocorrência relacionado à remessa;
ac) providências adotadas pela Defesa Civil diante de eventual atraso
ou vencimento.

6. DADOS DO APP OPERAÇÃO/PAINEL OPERAÇÃO

No mesmo expediente, SOLICITE-SE à Defesa Civil Estadual a
preservação imediata e posterior remessa dos registros eletrônicos
referentes à operação de Boca do Acre, incluindo:
a) histórico das 3.000 cestas;
b) registros de entrega;
c) datas;
d) comunidades;
e) quantidades;
f) usuários responsáveis pelos lançamentos;
g) data e horário das inserções e alterações;
h) registros de intercorrências;
i) termos e documentos anexados;
j) dados existentes acerca da chegada e instalação da operação no
Município.
A solicitação de preservação tem por finalidade evitar a perda de dados
eletrônicos relevantes para a reconstrução dos fatos.

7. IDENTIFICAÇÃO DOS LOTES EFETIVAMENTE DISTRIBUÍDOS
VENCIDOS

DETERMINE-SE à Secretaria que organize, após o recebimento das
informações, quadro comparativo contendo:
Produto
Marca
Lote
Validade
Data de saída do Estado
Data de chegada ao Município
Data da entrega à família
Situação no momento da entrega
Esse cruzamento deverá or ientar a futura del imitação da
responsabi l idade.

8. BENEFICIÁRIOS E PRESERVAÇÃO DAS EMBALAGENS

Caso seja possível identificar as famílias que relataram o recebimento
dos produtos, SOLICITE-SE, sem exposição indevida de seus dados
pessoais, que apresentem, se ainda disponíveis:
a) fotografias dos alimentos;
b) embalagem original;
c) lote;
d) validade;
e) data em que receberam a cesta;
f) comunidade ou local da entrega;
g) informação sobre eventual consumo do produto e eventual
intercorrência de saúde.
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Oriente-se para que embalagens potencialmente relevantes não sejam
descartadas, sempre que sua guarda puder ser realizada sem risco
sanitário.

9. PRODUTOS JÁ DISTRIBUÍDOS

Caso a inspeção ou os documentos revelem existência concreta de lote
vencido que tenha sido distribuído à população, voltem os autos
imediatamente conclusos, independentemente do término dos demais
prazos, para avaliação de medida urgente destinada:
a) à identificação das famílias alcançadas pelo lote;
b) à comunicação pública adequada;
c) ao recolhimento dos produtos remanescentes;
d) à substituição dos gêneros alimentícios;
e) à proteção das pessoas que eventualmente os tenham consumido.

10. EVENTUAL REPERCUSSÃO CRIMINAL

Por ora, não se procede a imputação criminal individualizada, diante da
necessidade de identificação prévia da origem dos produtos, datas,
lotes, responsáveis pela conferência e circunstâncias da entrega.
Contudo, caso seja comprovado que agentes identificados promoveram
ou autorizaram a entrega de produtos vencidos ou sabidamente
impróprios ao consumo, ou surjam outros indícios concretos de infração
penal ,  deverão ser extraídas cópias para instauração ou
encaminhamento do procedimento criminal pertinente, observada a
atribuição ministerial e eventual prerrogativa de foro.

1 1 .  P A T R I M Ô N I O  P Ú B L I C O  E  R E S P O N S A B I L I Z A Ç Ã O
A D M I N I S T R A T I V A

Do mesmo modo, somente após a identificação:
• da quantidade efetivamente perdida;
• do respectivo valor;
• da causa do vencimento;
• da etapa em que ocorreu a perda;
• e dos agentes responsáveis,
será avaliada eventual investigação autônoma relacionada a dano ao
patrimônio público ou improbidade administrativa, evitando-se
imputação fundada exclusivamente em resultado ou culpa
administrat iva.

1 2 .  D A S  I M A G E N S  R E L A T I V A S  A
E Q U I P A M E N T O S / P U R I F I C A D O R E S

As imagens apresentadas relativas a equipamentos aparentemente
vinculados a módulo de controle de purificadores, contendo
informações sobre itens instalados e aguardando instalação, deverão
ser preservadas nos autos, mas, neste momento, não integrarão o
núcleo desta investigação, por inexistirem elementos suficientes para
estabelecer relação direta entre a situação desses equipamentos e a
possível distribuição de gêneros alimentícios vencidos.
Havendo posterior demonstração de conexão material com a mesma
operação de ajuda humanitária ou de outra irregularidade autônoma,
avalie-se a ampliação do objeto ou instauração de procedimento
próprio.

14. PRAZO E CONCLUSÃO

Certifiquem-se individualmente os prazos.
As diligências de natureza preventiva deverão ser cumpridas com
prioridade.
Decorridos os prazos ou recebida informação capaz de demonstrar
risco atual à população, voltem os autos conclusos imediatamente,
independentemente da existência de diligências ainda pendentes.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 21 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Boa Vista do Ramos, pela Promotora de
Justiça infra-assinada, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art.
8º, §1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e art. 3º, IV, "a"
e "b", da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pela efetiva prestação de serviços de relevância pública, instaurando,
para tanto, inquérito civil na forma da lei, nos termos do art. 127, caput,
e do art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as concessionárias de serviço público estão
obrigadas a prestar serviço adequado, contínuo e em constante
expansão, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei nº 8.987/1995, e do art. 22
da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO o Despacho proferido nos autos da Notícia de Fato
n. 176.2026.000035, que determinou a conversão do procedimento em
Inquérito Civil, em razão da omissão da concessionária Amazonas
Energia S/A (Âmbar Energia) em promover a expansão da rede de
energia elétrica na Rua Maranata, Bairro Monte Sião, Boa Vista do
Ramos/AM, mesmo após solicitação ministerial e decurso do prazo
administrativo, sem resposta;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP, que disciplina a
instauração e a tramitação do Inquérito Civil no âmbito do Ministério
Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a necessidade de produção de prova técnica quanto
às condições da infraestrutura local e de manifestação formal da
concessionária investigada;

RESOLVE: INSTAURAR Inquérito Civil, tendo como objeto: investigar a
omissão da empresa concessionária de energia elétrica em promover a
expansão da rede de energia elétrica na Rua Maranata, no Bairro
Monte Sião, no Município de Boa Vista do Ramos/AM, tendo como
investigadaÂmbar Energia Amazonas S.A (CNPJ: 02.341.467/0001-20).

DETERMINAR:

1 – Que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

2– A cientificação da investigada;

4 – A realização de inspeção in loco na Rua Maranata, Bairro Monte
Sião, Boa Vista do Ramos/AM, a fim de constatar as condições atuais
da infraestrutura de distribuição de energia elétrica existente no local;

5 – A expedição de ofício requisitório à empresa investigada Amazonas
Energia S/A (Âmbar Energia), para que, no prazo de 10 dias úteis,
preste esclarecimentos e apresente documentação relativa ao
mapeamento da rede de distribuição na região, eventual cronograma de
expansão e as providências concretas adotadas quanto à Rua
Maranata.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144993
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DESIGNAR a servidora Gabriela Mota, Assessora de Promotoria de
entrância inicial, para secretariar os trabalhos inerentes ao Inquérito
Civil ora instaurado.

Boa Vista do Ramos, data da assinatura eletrônica.

KYARA TRINDADE BARBOSAPromotora de Justiça

Notícia de Fato 001.2026.000372

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir do declínio de atribuição
promovido pelo Ministério Público Federal, após o arquivamento da
apuração quanto ao delito ambiental, para averiguação de possível
crime previsto na Lei n.º 10.826/2003. Consta que, no dia 2 de abril de
2026, durante fiscalização realizada na Floresta Nacional Mapiá-Inauini,
situada no Município de Boca do Acre/AM, foram localizadas seis
espingardas nas embarcações abordadas, tendo Hercules da Silva
Pereira declarado ser proprietário de duas delas, uma de calibre 32 e
outra de calibre 20. Em razão dos fatos, foram lavrados o Auto de
Infração n.º 57TWWVP4 e o Termo de Apreensão n.º EANVJUZS,
permanecendo o material sob a guarda do Núcleo de Gestão Integrada
do ICMBio em Boca do Acre. A localização da ocorrência nesta
Comarca foi confirmada pelas coordenadas geográficas constantes do
procedimento, não tendo sido identificados processos ou procedimentos
correlatos em nome do noticiado.

Todavia, os elementos até então reunidos não permitem definir se as
armas são de uso permitido ou restrito, tampouco esclarecem sua
marca, modelo, sistema de funcionamento, numeração, potencialidade
lesiva e situação perante o SINARM ou o SIGMA, circunstâncias
indispensáveis à correta capitulação jurídica da conduta. Assim, o
Ministério Público do Estado do Amazonas acolhe o declínio de
atribuição quanto ao delito remanescente e, com fundamento no art. 5º,
inciso II, do Código de Processo Penal, requisita à Delegacia de Polícia
Civil de Boca do Acre/AM a instauração de inquérito policial, mediante
remessa de cópia integral dos autos, para apurar eventual prática do
crime previsto no art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, sem prejuízo de
posterior adequação ao art. 16 do mesmo diploma, conforme o
resultado das diligências. Deverão ser providenciados: a apresentação
e preservação das armas apreendidas; exame pericial de eficiência e
prestabilidade, com identificação do calibre, marca, modelo, sistema de
funcionamento, numeração e classificação de uso; consultas ao
SINARM e ao SIGMA sobre registros e autorizações; esclarecimento
acerca das munições encontradas; oitiva do noticiado e dos agentes
responsáveis pela fiscalização; e obtenção dos arquivos originais dos
vídeos, fotografias, termos de apreensão e demais registros produzidos
pelo ICMBio.

Oficie-se ao Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio em Boca do Acre
para que preserve as armas apreendidas e as disponibilize à autoridade
policial para realização da perícia, abstendo-se de lhes conferir
destinação definitiva até a conclusão dos exames.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

Weslei Machado
Promotor de Justiça em exercício cumulativo de atribuições

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131509.01PROM_BCA

PA n.199.2026.000006

Cuidam os autos de Procedimento Administrativo instaurado no

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144213.04ªZE

âmbito desta Promotoria Eleitoral com o fito de acompanhar as eleições
gerais de 2026 no Município Parintins.

Faz parte disso, velar pela igualdade de condições entre os
concorrentes no pleito eleitoral que se aproxima, prevenindo e
combatendo condutas vedadas aos agentes públicos e abusos de
poder político ou econômico.

A Constituição Federal de 1988 consagra, no caput do art. 37, os
princípios fundamentais da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência, impondo ao Poder Público o dever de
neutralidade em relação às disputas eleitorais. A máquina administrativa
não pode, sob qualquer pretexto, ser colocada a serviço de candidatos,
partidos ou coligações.

Nesse prisma, a Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), em seu art. 73,
inciso III, veda expressamente a cessão de servidor público ou
empregado da administração direta ou indireta do Executivo, ou a
utilização de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de
candidato, partido político ou coligação, durante o horário do expediente
regular.

É dever dos gestores públicos garantir que servidores públicos, sejam
eles efetivos, comissionados, contratados temporariamente ou
terceirizados, cumpram integralmente a jornada de trabalho
contratual/legal, abstendo-se de praticar atos de campanha durante o
expediente.

Outrossim, constitui ilícito e afronta aos direitos políticos a utilização do
poder hierárquico para pressionar, coagir ou constranger servidores a
participarem de eventos partidários.

Ressalte-se que a livre participação política do cidadão e do servidor
público fora de seu expediente de trabalho é conduta salutar, legítima e
desejável em um Estado Democrático de Direito, desde que exercida de
forma espontânea, voluntária e sem qualquer tipo de coação, promessa
de vantagem ou prejuízo ao serviço público.

Ante o exposto, visando resguardar a lisura do pleito e orientar a
administração e a sociedade local, DETERMINO:

I – Expedição de Ofício ao Prefeito Municipal, Secretários Municipais e
aos Representantes dos Órgãos Estaduais no Município:

Expeçam-se ofícios, com cópia desta decisão, ao Exmo. Sr. Prefeito
Municipal de Parintins e seus Secretários Municipais, bem como aos
responsáveis pelos Órgãos e Repartições Públicas Estaduais sediados
neste Município, para que:

a) NÃO DETERMINEM, NÃO AUTORIZEM E NÃO PERMITAM que
servidores públicos (efetivos, comissionados, temporários, estagiários e
terceirizados) participem de atos, reuniões, passeatas, carreatas ou
qualquer atividade de campanha política durante o horário de seu
expediente regular de trabalho;

b )  A D O T E M  A S  D E V I D A S  M E D I D A S  D E  A P U R A Ç Ã O
ADMINISTRATIVA (instauração imediata de Sindicância ou Processo
Administrativo Disciplinar - PAD) no caso de identificação de servidores
ausentes de seus postos de trabalho por estarem participando de atos
políticos durante o expediente;

c) COMUNIQUEM IMEDIATAMENTE AO MINISTÉRIO PÚBLICO
qualquer descumprimento identificado, remetendo cópia das portarias
de instauração dos procedimentos apuratórios e das provas colhidas,
sem prejuízo das providências disciplinares internas.

II – Solicitação de apoio à ASCOM:

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Solicite-se apoio institucional da ASCOM com vista à divulgar à
população de Parintins um comunicado público, sugerindo-se o
seguinte texto:
"O Ministério Público Eleitoral informa a toda a população de Parintins
que a participação de qualquer cidadão em atos e reuniões políticas é
um direito democrático muito importante, desde que ocorra de forma
livre, voluntária e dentro da lei.
Atenção aos seus direitos e deveres:
a) Servidores Públicos (Efetivos e Temporários): Não podem abandonar
o trabalho ou deixar de cumprir suas funções durante o horário de
expediente para participar de campanhas ou atos políticos. O
expediente público deve ser respeitado.
b) Coação é Crime: Nenhum servidor público efetivo ou contratado pode
ser obrigado, pressionado ou "aconselhado" por superiores a participar
de atos políticos sob ameaça, ainda que indireta, de demissão, perda
do cargo ou perseguição.
c) Venda de Voto é Ilícito: É proibida doação, oferecimento ou
promessa de vantagem pessoal ao eleitor em troca do voto.
d) Se você presenciar ou for vítima de pressão, coação, ordens para
abandonar o trabalho ou promessas de cargos em troca de apoio
político, DENUNCIE AO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
e) Apresente o máximo de provas que possuir: mensagens de texto,
prints de conversa, áudios, vídeos, fotos ou indicação de testemunhas.
f) Canais para denúncia: https://www.mpam.mp.br/denuncias-
eleitorais,atendimento.ouvidoria@mpam.mp.br ou (92)3655-0745.
Garantir uma eleição justa e limpa é um dever de todos nós!"

Publique-se no DOMPE.

Cumpra-se com urgência.

Parintins, 22 de agosto de 2026.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor Eleitoral

Notícia de Fato 040.2026.000881

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
apresentada por Tales Ribeiro Leitão, visando à apuração de possível
irregularidade na convocação de candidatos aprovados em processo
seletivo simplificado para o cargo de professor de Matemática, no
Município de Boca do Acre/AM, promovido pela Secretaria de Estado
de Educação e Desporto Escolar – SEDUC/AM. O noticiante alegava
possível preterição na ordem de convocação após a desistência de
candidato anteriormente chamado.

Intimado para complementar as informações, o noticiante comunicou
que a situação foi devidamente solucionada, esclarecendo que foi
regularmente convocado e que atualmente se encontra em exercício no
cargo para o qual foi aprovado, razão pela qual declarou não possuir
mais interesse no prosseguimento do procedimento e requereu seu
arquivamento.

Nesse contexto, considerando a solução do objeto e a inexistência de
elementos que evidenciem irregularidade coletiva remanescente,
mostra-se desnecessária a adoção de novas diligências, incidindo a
hipótese prevista no art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Ante o exposto, determino o arquivamento da presente Notícia de Fato.
Retifique-se o cadastro para que conste como noticiada a Secretaria de
Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC/AM e como
Município do fato Boca do

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131911.01PROM_BCA

Acre/AM.
Cientifique-se o noticiante desta decisão, informando-o acerca da
possibilidade de interposição de recurso administrativo ao Conselho
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o
prazo sem recurso, proceda-se ao arquivamento
definitivo no âmbito deste órgão de execução, independentemente de
remessa ao Conselho Superior.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Notícia de Fato 040.2026.001264

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
anônima, na qual são narradas possíveis irregularidades relacionadas à
gestão e ao fornecimento de combustível destinado ao transporte
escolar do Município de Boca do Acre/AM, atribuídas, em tese, ao
coordenador municipal do transporte escolar, Saulo Freire.

Segundo o relato, o referido servidor possuiria autonomia para assinar
individualmente requisições de combustível, havendo informações de
que o transporte escolar da comunidade ribeirinha de Boca do Iaco
estaria há meses sem abastecimento, com prejuízo ao deslocamento de
crianças e adolescentes, além de alegações acerca da possível
utilização irregular de notas fiscais e cupons de combustível.

Considerando a gravidade dos fatos noticiados, a necessidade de
obtenção de elementos mínimos para adequada apuração e a
existência de procedimento possivelmente correlato, mostra-se
necessária a continuidade das investigações. Assim, com fundamento
no art. 22 da Resolução n. 006/2015-CSMP, PRORROGO o prazo da
presente Notícia de Fato por 90 (noventa) dias.

Determino:

1. Certifique-se o objeto, a situação atual e as providências já adotadas
na Notícia de Fato n. 040.2026.000070, juntando-se cópia integral do
referido procedimento ou promovendo-se o apensamento, caso
constatada identidade ou conexão entre os fatos;

2. Oficie-se à Prefeitura Municipal de Boca do Acre/AM e à Secretaria
Municipal de Educação para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
encaminhem:

a) ato de nomeação ou designação de Saulo Freire, com descrição de
suas atribuições;
b) informação acerca do procedimento adotado para emissão,
autorização, conferência e controle das requisições de combustível
destinadas ao transporte escolar;
c) cópia das requisições, notas f iscais, cupons, ordens de
abastecimento e respectivos comprovantes de pagamento referentes ao
transporte escolar, no período de janeiro de 2026 até a presente data;
d) relação dos veículos, embarcações, rotas, condutores e
comunidades atendidas pelo transporte escolar, com indicação dos
quantitativos de combustível destinados a cada rota;
e) esclarecimentos específicos acerca do abastecimento e da
regularidade do transporte escolar destinado à comunidade Boca do
Iaco;

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131552.01PROM_BCA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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3. Oficie-se à Controladoria-Geral do Município para que informe se
foram realizadas auditorias, inspeções ou apurações relacionadas ao
fornecimento de combustível para o transporte escolar, encaminhando
os documentos eventualmente existentes;

4. Comunique-se à Ouvidoria-Geral do Ministério Público, por meio do
SEI, acerca das providências iniciais adotadas, nos termos do
despacho de encaminhamento juntado aos autos.

Cumpridas as diligências ou decorrido o prazo assinalado, voltem os
autos conclusos para nova deliberação.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n.º 178.2024.000034

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado com a finalidade de
acompanhar a execução das obras de reparo e conservação das
Escolas Municipais Professor Alcimar Carvalho e Benício Rodrigues
Pena, no Município de Boca do Acre/AM.

Conforme se extrai dos autos, a situação estrutural da Escola Municipal
Professor Alcimar Carvalho foi reconhecida pela própria Secretaria
Municipal de Educação como extremamente precária, com registro de
goteiras, risco de desabamento da cobertura,
deterioração das instalações elétricas e hidráulicas, reservatório de
água imprestável e ausência de condições adequadas para o
desenvolvimento das atividades escolares.

Em razão desse cenário, foram expedidas sucessivas requisições à
Administração Municipal, visando obter informações e documentos
capazes de comprovar a efetiva realização das obras, a segurança das
edificações, o regular atendimento dos alunos e as medidas adotadas
para afastar os riscos existentes.

M a i s  r e c e n t e m e n t e ,  p o r  m e i o  d o  O f í c i o - C i r c u l a r  n . º
2026/0000103479.01PROM_BCA, requisitou-se à Secretaria Municipal
de Educação e à Procuradoria-Geral do Município, no prazo de dez dias
úteis, a apresentação de relatório circunstanciado acerca da situação
atual das unidades escolares, acompanhado de fotografias, contratos,
ordens de serviço, medições, notas fiscais, cronograma das obras
pendentes, informações sobre eventual interdição ou risco estrutural e
identificação do servidor responsável pela fiscalização dos serviços.

A Secretaria Municipal de Educação, por intermédio do Ofício n.º
596/2026–SEMED, requereu o fornecimento de cópia integral do
procedimento e a dilação do prazo por mais dez dias úteis, sob o
fundamento de que as informações solicitadas dependem de
levantamento junto a diversos setores da Administração Municipal.

Verifica-se que o referido expediente não constitui resposta de mérito à
requisição ministerial, mas pedido de natureza procedimental. Por outro
lado, os comprovantes de encaminhamento acostados aos autos
indicam que foram enviados à Secretaria Municipal de Educação o
ofício circular e a portaria de instauração, não havendo demonstração
de que tenha sido disponibilizada a integralidade do procedimento.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131449.01PROM_BCA

Nesse contexto, mostra-se razoável deferir, excepcionalmente e pela
última vez, a dilação  solicitada, assegurando à Administração Municipal
acesso integral aos elementos já produzidos. Todavia, considerando a
antiguidade do procedimento, as sucessivas requisições já expedidas, a
gravidade dos problemas estruturais anteriormente reconhecidos e a
natureza fundamental do direito tutelado, não serão admitidas novas
prorrogações desprovidas de justificativa concreta.

A educação constitui direito fundamental, cabendo ao Poder Público
assegurar sua oferta regular, em condições adequadas de segurança e
qualidade. A oferta irregular do ensino obrigatório pode acarretar
responsabilidade da autoridade competente. O Ministério Público, no
exercício da tutela coletiva, pode requisitar informações e documentos,
fixando prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis, sendo que a recusa, o
retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis poderá,
presentes os respectivos elementos, configurar a conduta prevista no
art. 10 da Lei n.º 7.347/1985.

O arquivamento, por ora, mostra-se prematuro, pois não há relatório
técnico contemporâneo, fotografias atuais, termo de conclusão das
obras, medições ou qualquer outro documento que comprove que as
irregularidades foram efetivamente sanadas. De igual modo, a simples
manutenção do feito aguardando indefinidamente informações
municipais não se revela compatível com a relevância dos direitos de
crianças e adolescentes envolvidos.

Diante do exposto, determino:

1. Defiro, excepcionalmente e pela última vez, o pedido de dilação
formulado pela Secretaria Municipal de Educação, concedendo-lhe o
prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contado da comprovação do
recebimento da cópia integral do presente procedimento.

2. Encaminhe-se, imediatamente, cópia integral dos autos, em formato
digital, à Secretaria Municipal de Educação e à Procuradoria-Geral do
Município de Boca do Acre, certificando se o meio utilizado, a data do
envio e o respectivo recebimento.

3. No prazo concedido, deverão a Secretaria Municipal de Educação e
a Procuradoria-Geral do Município apresentar resposta completa,
individualizada para cada unidade escolar, contendo:

I – descrição detalhada das obras e reparos efetivamente executados
nas Escolas Municipais Professor Alcimar Carvalho e Benício Rodrigues
Pena;
II – fotografias atuais, internas e externas, de todos os espaços das
unidades escolares;
III – cópia dos contratos, ordens de serviço, empenhos, medições,
notas fiscais, termos de recebimento e demais documentos
relacionados às obras;
IV – percentual atual de execução, acompanhado de cronograma físico-
financeiro das etapas eventualmente pendentes;
V – informação sobre as atuais condições de segurança, existência de
risco estrutural, interdição total ou parcial, restrição de uso ou
necessidade de transferência de alunos;
VI – indicação do local em que funcionam atualmente as turmas, com
número de alunos atendidos, turnos e eventuais medidas de transporte
escolar;
VII – identificação do servidor e do profissional técnico responsável pela
fiscalização das obras; e
VIII – laudo técnico atualizado, subscrito por profissional habilitado,
acompanhado da respectiva Anotação ou Registro de Responsabilidade
Técnica, pronunciando-se expressamente sobre a segurança e a
possibilidade de utilização dos imóveis.
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Wandete de Oliveira Netto
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Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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Nilda Silva de Sousa
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Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto
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Carlos Lélio Lauria Ferreira
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Adelton Albuquerque Matos
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4. Certifique-se complementarmente que, embora não tenha sido
apresen tada  respos ta  de  mér i to  ao  Of íc io -C i rcu la r  n . º
2026/0000103479.01PROM_BCA, houve a juntada do Ofício n.º
596/2026–SEMED, contendo pedido de cópia integral e dilação de
prazo.

5. Agende-se inspeção ministerial in loco nas Escolas Municipais
Professor Alcimar Carvalho e Benício Rodrigues Pena, com elaboração
de relatório circunstanciado e registro fotográfico, devendo ser
verificados, especialmente, o atual estado de conservação dos prédios,
a existência de obras em andamento, a segurança das instalações
elétricas e hidráulicas, as condições das coberturas, banheiros, salas de
aula, áreas externas, reservatórios de água e demais ambientes
utilizados pela comunidade escolar.

6. Consigne-se que não serão deferidas novas dilações genéricas e que
a ausência de resposta, a apresentação de informações incompletas ou
desacompanhadas dos documentos requisitados poderá ensejar a
imediata adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis,
incluindo a conversão do procedimento em Inquérito Civil, expedição de
recomendação, celebração de compromisso de ajustamento de
conduta, ajuizamento de ação civil pública com pedido de tutela de
urgência e apuração de eventual responsabilidade pela omissão no
atendimento à requisição ministerial.

7. Esta decisão servirá como ofício, devendo ser encaminhada ao
Secretário Municipal de Educação e ao Procurador-Geral do Município,
acompanhada da íntegra dos autos.

8. Decorrido o prazo e realizada a inspeção, com ou sem resposta,
retornem os autos conclusos para deliberação definitiva, inclusive
quanto ao arquivamento, caso comprovada a regularização integral, ou
à adoção das medidas necessárias à tutela do direito à educação e da
segurança dos alunos e profissionais.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

Weslei Machado
Promotor de Justiça em exercício cumulativo de atribuições

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Civil n.º 263.2022.000058

Noticiante:Jorge  Adolfo Backsmann Júnior

Noticiado: Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de São Paulo de
Olivença, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 39, §4.º,
da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, cientifica, a quem possa
interessar, acerca da decisão de arquivamento do Inquérito Civil n.º
263.2022.000058, instaurado para apurar suposto pagamento de
adicional de insalubridade a apenas parcela de servidores em situações
idênticas no Município de São Paulo de Olivença/AM. As razões do
arquivamento estão expostas na Decisão de Arquivamento constante
dos autos, que se encontra à disposição dos interessados nesta
Promotoria de Justiça.

Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra a presente decisão ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, devidamente

AVISO Nº 2026/0000124133

fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação deste Aviso, nos termos do art. 20, caput, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.

São Paulo de Olivença/AM, [data da assinatura eletrônica].

João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput,
e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República Federativa do
Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a",
da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de
Fato nº 040.2026.000726, instaurada a partir de manifestação
registrada perante o Disque 100 da Ouvidoria Nacional de Direitos
Humanos e encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público
(Manifestação nº 11.2026.00003949-3), com a finalidade de apurar
supostas irregularidades consistentes no recebimento indevido de
remuneração pública no âmbito da Escola Municipal Antônio Pereira de
Oliveira, em Canutama/AM;
CONSIDERANDO que a denúncia aponta que a servidora temporária
Maria José Lima da Silva não prestaria os serviços para os quais foi
contratada, dedicando-se, supostamente, à administração de um
comércio de sua propriedade durante o horário de expediente, contando
com a possível conivência da diretora da escola, Sra. Rosiane Leal, e
do Secretário Municipal de Educação e Cultura, Sr. Raimundo Nonato
Sales da Silva;
CONSIDERANDO que, no decorrer das diligências preliminares, a
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Canutama/AM (SEMEC)
apresentou resposta (Ofício nº 078/2026) instruída com documentação
que evidencia graves indícios de irregularidades, notadamente a
apresentação de folhas de frequência manuais ostentando horários
absolutamente inflexíveis e padronizados (o autodenominado "ponto
britânico") e sem o devido atesto de validação diária pela chefia
imediata;
CONSIDERANDO que se constatou flagrante contradição aritmética e
documental consubstanciada no fato de a servidora ter sido contratada
(Contrato nº 399/2026) para uma jornada de 40 (quarenta) horas
semanais, enquanto seus registros de ponto apontam o labor de
apenas 25 (vinte e cinco) horas semanais, não tendo a Administração
Municipal prestado qualquer esclarecimento sobre o efetivo
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funcionamento do comércio particular da investigada, tampouco sobre
as sucessivas e ininterruptas renovações de seu contrato temporário
desde o ano de 2021 para o exercício de função de necessidade
permanente;
CONSIDERANDO que a percepção de remuneração sem a efetiva e
integral contraprestação laboral, aliada à ausência de fiscalização
adequada, à aceitação de controles de jornada inidôneos e à burla ao
concurso público configuram, em tese, atos de improbidade
administrativa que importam enriquecimento ilícito (art. 9º, caput) e
patente lesão ao erário (art. 10), nos moldes da Lei nº 8.429/1992,
vulnerando os princípios delineados no art. 37, caput e incisos II e IX,
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar de tramitação
da Notícia de Fato e a persistência da necessidade de aprofundamento
das investigações mediante diligências complementares, visando ao
exaurimento da instrução para a posterior adoção das medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis;
RESOLVE:
I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2026.000726 em
Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM, com a finalidade de: "Apurar eventuais
irregularidades relacionadas ao recebimento de remuneração pela
servidora Maria José Lima da Silva sem a correspondente prestação
laboral, possível incompatibilidade entre jornada funcional e atividade
privada, e eventual falha na fiscalização da jornada pela Escola
Municipal Antônio Pereira de Oliveira e pela Secretaria Municipal de
Educação de Canutama/AM."
II – DESIGNAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima para atuar
como secretária dos trabalhos relacionados ao presente feito, nos
termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE), em conformidade com o disposto no inciso V do art. 31 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.

IV – REQUISITAR ao Secretário Municipal de Educação e Cultura de
Canutama/AM, mediante expedição de ofício, esclarecimentos acerca
dos seguintes pontos:
a) os fundamentos administrativos e legais que justificam a contratação
da servidora para cumprimento de jornada de 40 (quarenta) horas
semanais, conforme consta no instrumento contratual, considerando
que os registros de frequência apresentados indicam jornada diária de
apenas 5 (cinco) horas, das 17h às 22h;
b) a razão pela qual a servidora vem recebendo remuneração integral
correspondente à jornada contratada, apesar da divergência entre a
carga horária prevista e aquela efetivamente registrada nas folhas de
frequência;
c) apresente demonstrativo detalhado contendo o cálculo dos valores
eventualmente pagos a maior, considerando a diferença entre a jornada
contratada e a jornada efetivamente cumprida pela servidora no período
apurado;
d) adote as providências administrativas cabíveis para instauração de
procedimento destinado à apuração dos fatos e eventual ressarcimento
ao erário dos valores pagos indevidamente, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça cópia integral do procedimento instaurado e das
medidas iniciais adotadas;
e) encaminhe os documentos e informações anteriormente requisitados
por meio do Ofício expedido no início da apuração e que não foram
apresentados integralmente, especialmente quanto à existência de
atividade empresarial privada exercida pela servidora, sua eventual
compatibilidade com a jornada funcional e demais esclarecimentos
solicitados acerca dos fatos narrados na denúncia.
V – EXPEDIR Recomendação ao Secretário Municipal de Educação e
Cultura de Canutama/AM, para que adote as

providências necessárias ao adequado controle da jornada de trabalho
dos servidores vinculados à rede municipal de ensino, especialmente
mediante orientação dos gestores das unidades escolares quanto à
vedação de registros de frequência previamente fixados e dissociados
da realidade laboral, bem como quanto à adoção de medidas
destinadas à implantação de sistema eletrônico de controle de
frequência, inclusive biométrico ou facial, nas unidades escolares da
rede municipal, abrangendo a sede administrativa e as escolas da zona
rural.
VI – NOTIFICAR a Sra. Maria José Lima da Silva para que preste
esclarecimentos acerca dos fatos objeto da presente apuração,
especialmente quanto à jornada de trabalho efetivamente cumprida
perante o Município de Canutama/AM e à existência, funcionamento e
horários da atividade empresarial mencionada na denúncia, facultando-
se a apresentação dos documentos que entender pertinentes.
VII – FAÇA-SE constar, expressamente, nos ofícios e notificações
supramencionados, a advertência de que a recusa, o retardamento ou a
omissão injustificada no fornecimento de dados e no comparecimento
requisitado pelo Ministério Público constituem, em tese, crime de
desobediência (art. 10 da Lei n.º 7.347/85), sem prejuízo da apuração
de ato de improbidade administrativa e outras responsabilidades
correlatadas.
Cópia desta portaria deverá ser inserida nos autos e enviada aos
interessados.
Cumpra-se.
De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo nº 199.2026.000006
Portaria nº 2026/0000144209

OBJETO: Acompanhar as eleições gerais de 2026 em Parintins e suas
repercussões jurídicas

O Ministério Público Eleitoral, por meio do Promotor Eleitoral infra-
assinado, designado para a Promotoria Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral de
Parintins, com fundamento no artigo 129 da Constituição Federal, na
Lei Federal nº 8.625/93 e na Portaria 01/2019-PGR/PGE.

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública quantos aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF);

Considerando a atribuição extrajudicial da Promotoria Eleitoral da 4ª
Zona – Parintins;

Considerando que nas eleições incumbe aos Promotores Eleitorais
fiscalizar a propaganda eleitoral, demais infrações e dar suporte ao
Procurador Regional Eleitoral, considerando mais fácil acesso aos
elementos de provas relativos a eventuais ilícitos (Portaria Conjunta
PRE-AM/PGJ-AM Nº 1/2026);

Considerando a necessidade de se acompanhar os critérios
estabelecidos na Legislação Eleitoral e nas Resoluções expedidas pelo
Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Eleitoral;

Considerando a necessidade da padronização dos procedimentos
extrajudiciais do Ministério Público, sendo o procedimento
administrat ivo destinado ao acompanhamento

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144209

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026 Página 24Nº 3382

de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos, instituições, e
políticas públicas, assim como outros procedimentos não sujeitos à
investigação cível (PPE) ou criminal (PIC) de determinada pessoa, em
função de um ilícito específico;

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo Eleitoral,
com a finalidade de acompanhar as eleições gerais de 2026 em
Parintins e suas repercussões jurídicas e DETERMINAR as seguintes
providências:

I - Publique-se, no Diário Oficial deste Ministério Público do Estado do
Amazonas, a presente Portaria;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Cartório Eleitoral da 4ª Zona -
Parintins para fins de ciência.

Cumpra-se.

Parintins, 22 de Agosto de 2026.

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES
MPE 04ª Zona Eleitoral - Parintins

Em cumprimento ao art.28, caput e §1º, do CPP, à Recomendação
n.026/2023/CGMP e à determinação do STF nas ADI 6298, 6299, 6300
e 6305, a 2ª Promotoria de Justiça de Manacapuru comunica a(o)
investigado(s)/vítima(s) acerca da decisão de arquivamento do inquérito
policial de n.0602218-60.2023.8.04.5400, o qual pode ser consultado
via sistema PROJUDI ou pessoalmente na sede do Ministério Público.
O prazo para eventual recurso contra a decisão é de dez dias, podendo
ser apresentado perante esta Promotoria de Justiça o recurso
devidamente fundamentado.
Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0602218-60.2023.8.04.5400

Procedimento de origem: Notícia de Fato n. 164.2025.000163
Noticiante: Francisco Cristovo da Fonseca Almeida
Interessados: Amazonas Distribuidora de Energia S/A; Power Tech
Engenharia Serviços e Locações de Geradores de Energia; Agência
Nacional de Energia Elétrica — ANEEL; Município de Humaitá/AM
Assunto: Direito do Consumidor. Serviço público essencial.
Fornecimento de energia elétrica. Continuidade, regularidade, qualidade
e adequação do serviço. Distrito de Auxiliadora e comunidades
ribeirinhas do Lago do Uruapiara.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
previstas nos arts. 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, na
Lei n. 8.625/1993, na Lei Complementar Estadual n. 011/1993, na Lei n.
7.347/1985, na Lei n. 8.078/1990, na Resolução n. 174/2017-CNMP e
na Resolução n. 006/2015-CSMP/MPAM;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a adequada prestação de serviço público
essencial de energia elétrica constitui matéria de interesse coletivo e
possui relevância para a dignidade da pessoa

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA n. 27/2026/1ªPJH

humana, saúde, educação, segurança alimentar, atividade econômica,
comunicação, moradia e desenvolvimento social;

CONSIDERANDO que a energia elétrica, enquanto serviço essencial
prestado em regime de concessão, deve observar os princípios da
continuidade, regularidade, eficiência, segurança, atualidade,
modicidade, adequação e proteção dos consumidores;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato n. 164.2025.000163 foi
instaurada a partir de representação formulada por Francisco Cristovo
da Fonseca Almeida, na qualidade de vereador do Município de
Humaitá/AM, noticiando precariedade, instabilidade e interrupções no
fornecimento de energia elétrica no Distrito de Auxiliadora e nas
comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara, no Município de
Humaitá/AM;

CONSIDERANDO que a representação relata possível prejuízo coletivo
a aproximadamente 3.000 famílias, com menção a interrupções
frequentes no fornecimento de energia, danos a eletrodomésticos,
perda de alimentos, prejuízo a atividades produtivas, pesca, agricultura
familiar, escolas, unidades básicas de saúde e demais serviços
essenciais;

CONSIDERANDO que a notícia veio acompanhada de documentos,
contas de energia, documentos pessoais de moradores e expedientes
anteriormente encaminhados a órgãos e agentes públicos, indicando
tentativa prévia de solução administrativa da demanda;

CONSIDERANDO que, no curso da Notícia de Fato, foram expedidos
expedientes à Amazonas Distribuidora de Energia S/A, à Power Tech
Engenharia Serviços e Locações de Geradores de Energia e à Agência
Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, sem que, até o retorno dos
autos, constasse resposta técnica conclusiva suficiente para esclarecer
a extensão do problema, as causas das interrupções,  a
responsabilidade de cada agente, as providências adotadas e eventual
cronograma de normalização;

CONSIDERANDO que a 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM
declinou da atribuição em favor da 1ª Promotoria de Justiça, com
fundamento na Resolução n. 028/2025-CPJ/MPAM, por se tratar de
matéria relacionada à defesa do consumidor;

CONSIDERANDO que os elementos atualmente constantes dos autos
indicam relevância coletiva e necessidade de acompanhamento
institucional estruturado, mas ainda não permitem conclusão técnica
definitiva acerca da extensão, frequência, causa e responsabilidade
pelas falhas no fornecimento de energia elétrica;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
adequado para o acompanhamento de políticas públicas, serviços
públicos essenciais e providências administrativas destinadas à
proteção de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de
acompanhar a regularidade, continuidade, qualidade, adequação e
melhoria do fornecimento de energia elétrica no Distrito de Auxiliadora e
nas comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara, no Município de
Humaitá/AM, especialmente quanto à existência de interrupções,
oscilações, precariedade da rede, falhas de geração local, necessidade
de manutenção, ampliação de carga, substituição de equipamentos,
melhoria da infraestrutura, universalização do atendimento e proteção
dos consumidores atingidos.

Para tanto, DETERMINO:
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1. Autue-se a presente Portaria como Procedimento Administrativo de
acompanhamento de política pública, vinculando-se, por dependência,
à Notícia de Fato n. 164.2025.000163.

2. Junte-se cópia integral da Notícia de Fato n. 164.2025.000163 ao
presente Procedimento Administrativo, inclusive representação inicial,
documentos apresentados pelo noticiante, contas de energia,
expedientes anteriores, despachos, certidões, comprovantes de
encaminhamento e decisão de declínio de atribuição.

3. Registre-se como objeto do Procedimento Administrativo:

“Acompanhar a política pública e a adequada prestação do serviço
público essencial de fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara,
Município de Humaitá/AM, quanto à continuidade, regularidade,
qualidade, segurança, adequação, manutenção, melhoria e eventual
universalização do serviço.”

4. Retifique-se ou complemente-se o assunto cadastral, se necessário,
para:

Direito do Consumidor — Serviço público essencial — Fornecimento de
energia elétrica — Continuidade e adequação do serviço —
Comunidades rurais e ribeirinhas — Distrito de Auxiliadora e Lago do
Uruapiara.

5. Oficie-se à Amazonas Distribuidora de Energia S/A, solicitando, no
prazo de 15 dias úteis, informações e documentos sobre:

a) a atual situação do fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara;

b) a quantidade de unidades consumidoras atendidas na localidade;

c) a identificação das comunidades atualmente atendidas por rede de
distribuição, sistema isolado, geração local ou outra modalidade;

d) a existência de registros de interrupções, oscilações, quedas de
tensão, falhas de fornecimento ou reclamações no período de janeiro
de 2025 até a presente data;

e) especificamente, se houve interrupção ou instabilidade relevante no
período de 08/12/2025 a 14/12/2025, apontado na representação;

f) os indicadores de continuidade, quando disponíveis, relativos à
localidade;

g) as causas técnicas identificadas para as interrupções ou oscilações;

h) as providências já adotadas para normalização do serviço;

i) a existência de plano de manutenção, melhoria, ampliação de carga,
substituição de rede, substituição de postes, travessias, torres, cabos,
geradores ou demais equipamentos;

j) o cronograma de execução das medidas previstas;

k) a responsabilidade da distribuidora em relação à operação,
manutenção e fiscalização da rede local;

l) a relação técnica, contratual ou operacional com a empresa Power
Tech Engenharia Serviços e Locações de Geradores de Energia, ou
empresa equivalente eventualmente responsável por geração local;

m) a existência de pedidos administrativos, protocolos, audiências
públicas, reuniões ou requerimentos formulados por moradores,
lideranças comunitárias, vereador ou outros órgãos públicos;

n) se há previsão de inclusão, expansão, regularização ou melhoria da
localidade em programas de universalização, inclusive Luz para Todos
ou programa equivalente;

o) se há procedimento interno de ressarcimento por danos elétricos
relativos a consumidores dessas comunidades;

p) quais canais de atendimento são disponibilizados aos moradores da
região e qual a forma de registro de reclamações em localidades
ribeirinhas ou de difícil acesso.

6. Oficie-se à Power Tech Engenharia Serviços e Locações de
Geradores de Energia, ou à empresa atualmente responsável pela
geração local, solicitando, no prazo de 15 dias úteis, que informe:

a) se possui contrato, convênio, ordem de serviço ou ajuste para
geração de energia no Distrito de Auxiliadora e/ou nas comunidades do
Lago do Uruapiara;

b) qual o objeto do contrato, vigência, potência instalada, equipamentos
disponibilizados e local de operação;

c) se há usina, grupo gerador ou estrutura de geração em operação na
localidade;

d) quais falhas, interrupções, manutenções corretivas ou preventivas
foram registradas desde janeiro de 2025;

e) se houve falhas no período de 08/12/2025 a 14/12/2025;

f) se os equipamentos atualmente instalados são suficientes para
atender à carga demandada;

g) quais são as principais causas de instabilidade no fornecimento;

h) se há necessidade de substituição, reforço, ampliação, manutenção
ou modernização de equipamentos;

i) se existe cronograma de manutenção ou melhoria;

j) quais providências foram adotadas após o recebimento do expediente
ministerial anteriormente encaminhado;

k) quem é o responsável técnico pela operação local;

l) se há relatórios técnicos, registros operacionais, ordens de serviço,
registros de manutenção, relatórios de falhas ou documentos
equivalentes.

7. Oficie-se à Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL,
solicitando, no prazo de 20 dias úteis, informações sobre:

a) se há reclamações, denúncias, processos administrativos,
fiscalizações, procedimentos regulatórios ou registros de atendimento
relacionados ao fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades do Lago do Uruapiara;

b) qual é o regime de atendimento da localidade, se por rede de
distr ibuição, s istema isolado, geração local ,  programa de
universal ização ou outro modelo regulatór io;

c) quais obrigações regulatórias recaem sobre a distribuidora em
relação à continuidade, adequação, manutenção, qualidade e
universalização do fornecimento;
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d) se há indicadores de continuidade, interrupção ou qualidade do
fornecimento para a área indicada;

e) se a ANEEL já adotou ou pretende adotar providência fiscalizatória
em relação à demanda;

f) se existem metas, cronogramas ou obrigações regulatórias de
melhoria ou expansão do serviço na localidade;

g) qual órgão, unidade ou canal técnico deve acompanhar a demanda
no âmbito da agência reguladora.

8. Oficie-se ao Município de Humaitá/AM, na pessoa do Prefeito
Municipal José Cidenei Lobo do Nascimento, solicitando, no prazo de
15 dias úteis, informações sobre:

a) quais comunidades do Distrito de Auxiliadora e do Lago do Uruapiara
são atendidas por energia elétrica regular;

b) quais comunidades apresentam ausência, precariedade ou
instabilidade no fornecimento;

c) se escolas, unidades básicas de saúde, postos de apoio, sistemas de
abastecimento de água, unidades públicas ou serviços essenciais
municipais foram afetados por interrupções de energia;

d) se há registros administrativos, reclamações, reuniões, ofícios,
protocolos ou tratativas com Amazonas Energia, Power Tech, ANEEL,
Governo do Estado ou Governo Federal;

e) se o Município possui diagnóstico local, relatório técnico ou
levantamento sobre a demanda;

f) se houve prejuízo à prestação de serviços públicos municipais;

g) quais providências administrativas foram adotadas ou planejadas.

9. Notifique-se o noticiante Francisco Cristovo da Fonseca Almeida,
para que, no prazo de 10 dias úteis, informe:

a) se o problema de instabilidade ou ausência de energia elétrica
persiste;

b) quais comunidades continuam afetadas;

c) quais são as lideranças comunitárias de referência;

d) se existem novos registros de interrupção, fotografias, vídeos,
protocolos, reclamações administrativas ou outros documentos;

e) se houve reunião, audiência pública, visita técnica ou resposta da
Amazonas Energia, Power Tech, ANEEL ou outro órgão após a
representação;

f) se há relação atualizada de moradores ou unidades consumidoras
prejudicadas;

g) se houve danos a equipamentos, alimentos, atividades produtivas,
escolas, unidades de saúde ou outros serviços essenciais.

10. Certifique-se se houve resposta posterior aos expedientes
anteriormente encaminhados pela 2ª Promotoria de Justiça à Amazonas
Distribuidora de Energia S/A, Power Tech Engenharia Serviços e
Locações de Geradores de Energia e ANEEL. Caso existam respostas
não juntadas, providencie-se sua imediata juntada.

11. Preservem-se os dados pessoais sensíveis constantes dos
documentos anexados, especialmente cópias de RG, CPF, contas de
energia, endereços, números de unidades consumidoras e demais
documentos pessoais de moradores, restringindo-se eventual
publicidade ao conteúdo estritamente necessário à compreensão do
objeto coletivo.

12. Com o retorno das informações, voltem os autos conclusos para
deliberação quanto ao prosseguimento do Procedimento Administrativo,
instauração de Inquérito Civi l ,  arquivamento, expedição de
recomendação, designação de reunião, proposta de termo de
ajustamento de conduta ou ajuizamento de Ação Civil Pública.

13. Publique-se no DOMPE.

Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Humaitá/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM.

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir das declarações
prestadas por Flávio Ribeiro Nunes, usuário do Sistema Único de
Saúde submetido a tratamento contínuo fora do domicílio, que relatou
possíveis irregularidades relacionadas à concessão de ajuda de custo,
passagens, hospedagem, alimentação e demais prestações vinculadas
ao Tratamento Fora de Domicílio — TFD, no âmbito do Município de
Humaitá/AM.

A notícia inicialmente apresentada também continha alegações de
possível condicionamento da concessão do benefício público à
gravação de vídeo em favor de agente político, tratamento humilhante e
posterior intimidação do noticiante.

Em decisão proferida no dia 3 de junho de 2026, determinou-se a cisão
do objeto, com a instauração de nova Notícia de Fato destinada à
apuração autônoma dos fatos atribuídos, em tese, ao Prefeito Municipal
de Humaitá/AM, e a instauração de Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas voltado à análise estrutural da
política municipal de TFD e ajuda de custo em saúde.

Na mesma oportunidade, foi expedida a Portaria nº 23/2026/1ª PJH, por
meio da qual se determinou a instauração de Procedimento
Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por
objeto a estruturação, normatização, transparência, impessoalidade,
regularidade, controle e efetividade da política pública municipal de
concessão de ajuda de custo, passagens, hospedagem, alimentação e
demais prestações vinculadas ao TFD.

Contudo, após o exame do andamento processual, verifica-se que não
foram integralmente cumpridas as determinações relacionadas à
referida portaria de instauração.

Com efeito, a Portaria nº 23/2026/1ª PJH permaneceu juntada à
presente Notícia de Fato, não constando a efetiva autuação de
Procedimento Administrativo autônomo, com numeração própria,
tampouco a certificação do respectivo número nestes autos. Também
não consta a instauração e certificação da nova Notícia de Fato
destinada à apuração específica dos fatos atribuídos ao Prefeito
Municipal, conforme determinado na decisão de cisão.

Embora tenham sido elaborados expedientes e juntada extensa
resposta da Secretaria Municipal de Saúde, não se verifica o
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cumprimento integral das demais providências previstas na portaria,
especialmente a regularização cadastral do procedimento, o traslado
organizado das peças essenciais, a certificação individual das
respostas, a elaboração de relatório interno de análise e o integral
cumprimento das diligências dirigidas aos demais órgãos mencionados
no ato inaugural.

Essas pendências administrativas não afastam, entretanto, a
necessidade de observância da distribuição interna de atribuições entre
as Promotorias de Justiça da Comarca de Humaitá.

O objeto atualmente formalizado na Portaria nº 23/2026/1ª PJH é
nitidamente relacionado à tutela coletiva da saúde pública, por envolver
a política municipal de Tratamento Fora de Domicílio, a continuidade do
tratamento dos usuários do SUS, os critérios de concessão de ajuda de
custo, o fluxo administrativo da Secretaria Municipal de Saúde e a
efetividade dos serviços públicos de saúde.

Nos termos da Resolução nº 028/2025-CPJ, especialmente de seu art.
3º, inciso II, alínea “d”, compete à 2ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Humaitá atuar nos procedimentos relativos à tutela coletiva da
saúde.

Assim, considerando que a matéria remanescente possui natureza
predominantemente sanitária e que o procedimento deverá prosseguir
para acompanhamento estrutural da política pública municipal de TFD,
mostra-se necessário o declínio de atribuição em favor da 2ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Humaitá.

Ressalva-se que a remessa não importa invalidação dos atos já
praticados. Caberá à Promotoria de Justiça com atribuição natural
avaliar a resposta apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde,
regularizar a classe e a autuação do procedimento, promover o
cumprimento das determinações pendentes da Portaria nº 23/2026/1ª
PJH e deliberar sobre a conveniência de ratificar, complementar ou
adequar as diligências anteriormente determinadas.

De igual modo, deverá ser verificado o cumprimento da cisão
relacionada aos fatos individualmente atribuídos, em tese, ao Prefeito
Municipal de Humaitá/AM, promovendo-se, se ainda não realizada, a
extração das peças pertinentes e sua autuação em procedimento
próprio, observada a atribuição material correspondente.

Diante do exposto, com fundamento na Resolução nº 028/2025-CPJ,
DECLINO DA ATRIBUIÇÃO para o prosseguimento da presente
apuração em favor da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá/AM, por se tratar de matéria relacionada à tutela coletiva da
saúde pública.

Determino, em consequência:

a) certi f ique-se que não foram integralmente cumpridas as
determinações constantes da decisão e da Portaria nº 23/2026/1ª PJH,
especialmente quanto à autuação autônoma do Procedimento
Administrativo, à certificação de sua numeração, à cisão do eixo
atribuído ao Prefeito Municipal e ao cumprimento das demais diligências
previstas no ato inaugural;

b) encaminhe-se cópia desta decisão para publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público;

c) após, proceda-se à imediata remessa integral dos autos à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM, com todas as peças
e respostas já juntadas, para regularização procedimental, análise das
informações apresentadas e prosseguimento das providências que
entender cabíveis;

d) registre-se a movimentação de declínio no sistema, com as cautelas
de praxe.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 24 de agosto de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

Noticiante: Francisco Cristovo da Fonseca Almeida
Investigado: Amazonas Distribuidora de Energia S/A
Assunto: Direito do Consumidor. Fornecimento de energia elétrica.
Serviço público essencial. Distrito de Auxiliadora e comunidades
ribeirinhas do Lago do Uruapiara. Conversão em Procedimento
Administrativo de acompanhamento de política pública.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de representação
formulada por Francisco Cristovo da Fonseca Almeida, na qualidade de
vereador do Município de Humaitá/AM, com o objetivo de apurar a
precariedade, instabilidade e interrupções no fornecimento de energia
elétrica no Distrito de Auxiliadora e nas comunidades ribeirinhas do
Lago do Uruapiara, no Município de Humaitá/AM.

Segundo a representação, as comunidades atingidas seriam compostas
por aproximadamente 3.000 famílias, havendo relatos de ausência ou
precariedade do fornecimento de energia elétrica, interrupções
frequentes, danos a equipamentos domésticos, prejuízo à conservação
de alimentos, comprometimento de atividades produtivas e impacto
sobre serviços públicos essenciais, inclusive escolas e unidade básica
de saúde.

A notícia veio acompanhada de documentos, contas de energia,
documentos pessoais de moradores e expedientes anteriormente
encaminhados a órgãos e agentes públicos, indicando tentativa prévia
de solução administrativa da demanda.

Consta dos autos que a 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM
delimitou o objeto da apuração à instabilidade no fornecimento de
energia elétrica à rede já existente no Lago do Uruapiara e no Distrito
de Auxiliadora, determinando a expedição de expediente à Amazonas
Distribuidora de Energia S/A, responsável pela distribuição, à Power
Tech Engenharia Serviços e Locações de Geradores de Energia,
apontada como responsável pela geração, e à Agência Nacional de
Energia Elétrica — ANEEL, para adoção de providências necessárias à
normalização do serviço, com comunicação ao Ministério Público.

A Secretaria certificou o encaminhamento dos expedientes. Todavia,
até o retorno dos autos, não se verifica resposta técnica ou
administrativa conclusiva apta a esclarecer a extensão do problema, as
causas das interrupções, a responsabilidade de cada agente, as
providências adotadas, o cronograma de normalização ou eventual
plano de melhoria do serviço.

Posteriormente, a 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM proferiu
decisão de declínio de atribuição, consignando que, com a
superveniência da Resolução n. 028/2025-CPJ/MPAM, a atribuição
para atuação na defesa do consumidor passou a competir à 1ª
Promotoria de Justiça de Humaitá/AM, nos termos do art. 3º, inciso I,
alínea “g”, determinando a remessa dos
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autos a esta unidade ministerial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, tomo ciência da decisão de declínio de atribuição proferida
pela 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM e reconheço a atribuição
desta 1ª Promotoria de Justiça para atuar no presente feito, por se tratar
de matéria relacionada à defesa do consumidor, especialmente à
adequada prestação de serviço público essencial de fornecimento de
energia elétrica.

O objeto da apuração possui evidente dimensão coletiva, pois envolve
consumidores residentes em comunidades rurais e ribeirinhas, com
alegação de falhas reiteradas na continuidade, regularidade e
adequação do fornecimento de energia elétrica.

A energia elétrica constitui serviço público essencial, cuja prestação
deve observar os princípios da continuidade, adequação, eficiência,
segurança, regularidade e proteção do consumidor. A interrupção
reiterada, a instabilidade prolongada ou a ausência de providências de
manutenção e melhoria da rede ou da geração local podem caracterizar
lesão coletiva ou ameaça a direitos individuais homogêneos dos
consumidores atingidos.

Por outro lado, os elementos atualmente constantes dos autos ainda
não permitem conclusão técnica definitiva acerca da extensão do
problema, da frequência das interrupções, da causa das falhas, da
responsabilidade específica da distribuidora ou de eventual empresa
responsável pela geração local, tampouco da existência de plano de
normalização já em execução.

Assim, neste momento, não se mostra adequado o arquivamento da
Notícia de Fato, pois há notícia coletiva relevante e indícios de
problema persistente na prestação de serviço essencial. Também não
se mostra necessária, por ora, a imediata instauração de Inquérito Civil
ou o ajuizamento de Ação Civil Pública, antes da obtenção de
informações técnicas mínimas junto à concessionária, à empresa
responsável pela geração local, à agência reguladora e ao Município.

A providência mais adequada é a conversão da presente Notícia de
Fato em Procedimento Administrativo de acompanhamento de política
pública, com a finalidade de monitorar, de forma estruturada, as
providências voltadas à regularização, melhoria, continuidade e
adequação do fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara.

O Procedimento Administrativo permitirá acompanhar a atuação da
concessionária, da empresa eventualmente responsável pela geração
local, da agência reguladora e dos órgãos públicos envolvidos, sem
prejuízo de futura conversão em Inquérito Civil, expedição de
recomendação, celebração de termo de ajustamento de conduta ou
ajuizamento de Ação Civil Pública, caso se confirme omissão, falha
reiterada ou insuficiência das medidas adotadas.

Ante o exposto, DETERMINO A CONVERSÃO da presente Notícia de
Fato n. 164.2025.000163 em Procedimento Administrativo de
acompanhamento de política pública, com o objetivo de acompanhar a
regularidade, continuidade, qualidade, adequação e melhoria do
fornecimento de energia elétrica no Distrito de Auxiliadora e nas
comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara, no Município de
Humaitá/AM.

Determino, ainda:

1. Certifique-se nos autos a presente decisão e a reassunção da
atribuição pela 1ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM, em razão da
matéria consumerista.

2. Proceda-se à conversão da classe procedimental para Procedimento
Administrativo de acompanhamento de política pública, com as
anotações e movimentações necessárias no sistema próprio.

3. Retifique-se ou complemente-se o assunto cadastral, se necessário,
para: Direito do Consumidor — Serviço público essencial —
Fornecimento de energia elétrica — Continuidade e adequação do
serviço — Comunidades rurais e ribeirinhas — Distrito de Auxiliadora e
Lago do Uruapiara.

4. Oficie-se à Amazonas Distribuidora de Energia S/A, solicitando, no
prazo de 15 dias úteis, informações e documentos sobre:

a) a atual situação do fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades ribeirinhas do Lago do Uruapiara;

b) a quantidade de unidades consumidoras atendidas na localidade;

c) a identificação das comunidades atualmente atendidas por rede de
distribuição ou sistema isolado;

d) a existência de registros de interrupções, oscilações, quedas de
tensão, falhas de fornecimento ou reclamações no período de janeiro
de 2025 até a presente data;

e) especificamente, se houve interrupção ou instabilidade relevante no
período de 08/12/2025 a 14/12/2025, apontado na representação;

f) os indicadores de continuidade, quando disponíveis, relativos à
localidade;

g) as causas técnicas identificadas para as interrupções ou oscilações;

h) as providências já adotadas para normalização do serviço;

i) a existência de plano de manutenção, melhoria, ampliação de carga,
substituição de rede, substituição de postes, travessias, torres, cabos
ou demais equipamentos;

j) o cronograma de execução das medidas previstas;

k) a responsabilidade da distribuidora em relação à operação,
manutenção e fiscalização da rede local;

l) a relação técnica, contratual ou operacional com a empresa Power
Tech Engenharia Serviços e Locações de Geradores de Energia, ou
empresa equivalente responsável por geração local;

m) a existência de pedidos administrativos, protocolos, audiências
públicas, reuniões ou requerimentos formulados por moradores,
lideranças comunitárias, vereador ou outros órgãos públicos;

n) se há previsão de inclusão, expansão, regularização ou melhoria da
localidade em programas de universalização, inclusive Luz para Todos
ou programa equivalente;

o) se há procedimento interno de ressarcimento por danos elétricos
relativos a consumidores dessas comunidades;

p) quais canais de atendimento são disponibilizados aos moradores da
região e qual a forma de registro de reclamações em localidades
ribeirinhas ou de difícil acesso.

5. Oficie-se à Power Tech Engenharia Serviços e Locações de

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026 Página 29Nº 3382

Geradores de Energia, ou à empresa atualmente responsável pela
geração local, solicitando, no prazo de 15 dias úteis, que informe:

a) se possui contrato, convênio, ordem de serviço ou ajuste para
geração de energia no Distrito de Auxiliadora e/ou nas comunidades do
Lago do Uruapiara;

b) qual o objeto do contrato, vigência, potência instalada, equipamentos
disponibilizados e local de operação;

c) se há usina, grupo gerador ou estrutura de geração em operação na
localidade;

d) quais foram as falhas, interrupções, manutenções corretivas ou
preventivas registradas desde janeiro de 2025;

e) se houve falhas no período de 08/12/2025 a 14/12/2025;

f) se os equipamentos atualmente instalados são suficientes para
atender à carga demandada;

g) quais são as principais causas de instabilidade no fornecimento;

h) se há necessidade de substituição, reforço, ampliação, manutenção
ou modernização de equipamentos;

i) se existe cronograma de manutenção ou melhoria;

j) quais providências foram adotadas após o recebimento do expediente
ministerial anteriormente encaminhado;

k) quem é o responsável técnico pela operação local;

l) se há relatórios técnicos, registros operacionais, ordens de serviço,
registros de manutenção, relatórios de falhas ou documentos
equivalentes.

6. Oficie-se à Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL,
solicitando, no prazo de 20 dias úteis, informações sobre:

a) se há reclamações, denúncias, processos administrativos,
fiscalizações, procedimentos regulatórios ou registros de atendimento
relacionados ao fornecimento de energia elétrica no Distrito de
Auxiliadora e nas comunidades do Lago do Uruapiara;

b) qual é o regime de atendimento da localidade, se por rede de
distr ibuição, s istema isolado, geração local ,  programa de
universal ização ou outro modelo regulatór io;

c) quais obrigações regulatórias recaem sobre a distribuidora em
relação à continuidade, adequação, manutenção, qualidade e
universalização do fornecimento;

d) se há indicadores de continuidade, interrupção ou qualidade do
fornecimento para a área indicada;

e) se a ANEEL já adotou ou pretende adotar providência fiscalizatória
em relação à demanda;

f) se existem metas, cronogramas ou obrigações regulatórias de
melhoria ou expansão do serviço na localidade;

g) qual órgão, unidade ou canal técnico deve acompanhar a demanda
no âmbito da agência reguladora.

7. Oficie-se ao Município de Humaitá/AM, na pessoa do Prefeito
Municipal José Cidenei Lobo do Nascimento, solicitando, no prazo de
15 dias úteis, informações sobre:

a) quais comunidades do Distrito de Auxiliadora e do Lago do

Uruapiara são atendidas por energia elétrica regular;

b) quais comunidades apresentam ausência, precariedade ou
instabilidade no fornecimento;

c) se escolas, unidades básicas de saúde, postos de apoio, sistemas de
abastecimento de água, unidades públicas ou serviços essenciais
municipais foram afetados por interrupções de energia;

d) se há registros administrativos, reclamações, reuniões, ofícios,
protocolos ou tratativas com Amazonas Energia, Power Tech, ANEEL,
Governo do Estado ou Governo Federal;

e) se o Município possui diagnóstico local, relatório técnico ou
levantamento sobre a demanda;

f) se houve prejuízo à prestação de serviços públicos municipais;

g) quais providências administrativas foram adotadas ou planejadas.

8. Notifique-se o noticiante Francisco Cristovo da Fonseca Almeida,
para que, no prazo de 10 dias úteis, informe:

a) se o problema de instabilidade ou ausência de energia elétrica
persiste;

b) quais comunidades continuam afetadas;

c) quais são as lideranças comunitárias de referência;

d) se existem novos registros de interrupção, fotografias, vídeos,
protocolos, reclamações administrativas ou outros documentos;

e) se houve reunião, audiência pública, visita técnica ou resposta da
Amazonas Energia, Power Tech, ANEEL ou outro órgão após a
representação;

f) se há relação atualizada de moradores ou unidades consumidoras
prejudicadas;

g) se houve danos a equipamentos, alimentos, atividades produtivas,
escolas, unidades de saúde ou outros serviços essenciais.

9. Certifique-se se houve resposta posterior aos expedientes
anteriormente encaminhados pela 2ª Promotoria de Justiça à Amazonas
Energia, Power Tech e ANEEL. Caso existam respostas não juntadas,
providencie-se sua imediata juntada.

10. Preservem-se os dados pessoais sensíveis constantes dos
documentos anexados, especialmente cópias de RG, CPF, contas de
energia e demais documentos pessoais de moradores, restringindo-se
eventual publicidade ao conteúdo estritamente necessário à
compreensão do objeto coletivo.

11. Após o retorno das informações, voltem os autos conclusos para
deliberação quanto ao prosseguimento do Procedimento Administrativo,
instauração de Inquérito Civi l ,  arquivamento, expedição de
recomendação, designação de reunião, proposta de termo de
ajustamento de conduta ou ajuizamento de Ação Civil Pública.

12. Publique-se no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
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Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO

Promotoria de Justiça de Apuí
Procedimento Preparatório n.º 181.2026.000052
Classe Processual: 910003 - Procedimento Preparatório
Portaria de Instauração nº 2026/0000144383.01PROM_APU
Objeto: Apurar a eventual omissão do Município de Apuí/AM na
implementação e articulação da rede municipal de proteção e
atendimento à pessoa idosa em situação de vulnerabilidade social,
especialmente quanto à inexistência de serviço de acolhimento
inst i tucional,  à insuf ic iência ou inadequação dos serviços
socioassistenciais de acompanhamento e proteção, bem como à efetiva
garantia dos direitos assegurados pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da
Pessoa Idosa) e demais normas de proteção à população idosa.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 181.2026.000052

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2022.000005
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil
NOTICIANTE: Sigiloso
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.

DATA: 24/08//2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº CIENTIFICAÇÃO Nº
2026/0000144769.01PROM_JUR

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2025.00053
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 21/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000143698.01PROM_JUR

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2022.000005
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil
NOTICIANTE: Sigiloso
FINALIDADE: Cientificar acerca da promoção de arquivamento, nos
termos

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000144654.01PROM_JUR

do art. 39, § 4º da Resolução nº 006/2015-CSMP
DATA: 24/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

Arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
instituições. Cumprimento das providências. Ausência de novas
diligências.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PA n. 153.2023.000094

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora
de Justiça in fine assinada, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais conferidas
pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da
República
Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso
IV, alínea “a”, da
Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º,
inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993
(Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do art. 127
da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art.
1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, que
regulamenta, no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais
e o uso da recomendação como instrumento de atuação resolutiva;
CONSIDERANDO o disposto no art. 75, caput e § 1º, da Resolução nº
006/2015-CSMP
/AM (com redação dada pela Resolução nº 065/2019-CSMP), que
preconiza ser a
recomendação um instrumento de atuação extrajudicial do Ministério
Público, por
intermédio do qual se expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas
com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos visando à
melhoria dos serviços públicos e à correção de condutas;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos
Poderes Públicos aos princípios constitucionais que regem a
Administração Pública,
notadamente os princípios da legalidade, moralidade e eficiência (art.
37, caput, da CF),
podendo expedir recomendações visando à correção de ilegalidades ou
irregularidades
administrativas (art. 129, II, da CF);
CONSIDERANDO que o princípio constitucional da eficiência impõe à
Administração
Pública o dever de adotar métodos de gestão, controle e fiscalização
que garantam o melhor resultado na prestação dos serviços públicos e
a escorreita destinação dos
recursos do erário, rechaçando práticas administrativas obsoletas,
ineficazes ou
suscetíveis a fraudes;

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº RECOMENDAÇÃO Nº
2026/0000134906.01PROM_CAN
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CONSIDERANDO que o pagamento de remuneração a agentes
públicos, sejam eles
efetivos, comissionados ou temporários, pressupõe, inexoravelmente, a
estrita e cabal
comprovação da contraprestação laboral, consistindo em poder-dever
do gestor público a
fiscalização rigorosa da assiduidade e pontualidade de seus
subordinados;
CONSIDERANDO que, nos autos do Procedimento Preparatório
oriundo da Notícia de
Fato nº 040.2026.000726, constatou-se a reiterada prática, no âmbito
da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura (SEMEC), de recebimento e validação
de folhas de
frequência preenchidas manualmente contendo horários de entrada e
saída
absolutamente uniformes e inflexíveis (o famigerado "ponto britânico");
CONSIDERANDO que a anotação de horários idênticos em todos os
dias laborados
(como, exemplificativamente, entrada pontual às 17h00 e saída às
22h00
ininterruptamente) desafia a razoabilidade e a lógica humana, restando
materialmente
inverossímil que um trabalhador não sofra a variação de um único
minuto em sua rotina
ao longo de meses ou anos;
CONSIDERANDO que a jurisprudência pátria, consubstanciada na
inteligência da
Súmula nº 338, inciso III, do Tribunal Superior do Trabalho (TST),
estabelece que cartões
de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são
inválidos como
meio de prova da jornada. Tal entendimento aplica-se perfeitamente às
relações de
direito jurídico-administrativo por força do princípio da verdade material,
o qual impede
que a Administração Pública aceite como verdadeiros documentos
formais que
ostensivamente não reflitam a realidade fática;
CONSIDERANDO que o Ministério Público também constatou, nas
referidas folhas de
frequência, a grave omissão consistente na ausência de assinatura,
atesto ou qualquer
validação diária por parte da chefia imediata (gestores escolares), o que
transfere o
controle de jornada unilateralmente para o próprio servidor interessado,
esvaziando o
poder hierárquico e disciplinar da Administração;
CONSIDERANDO as gritantes discrepâncias materiais verificadas, a
exemplo de
contratos temporários que estipulam o pagamento por uma carga
horária de 40
(quarenta) horas semanais, enquanto as folhas de "ponto britânico"
apresentadas à
SEMEC registram o suposto labor de apenas 25 (vinte e cinco) horas
semanais,
caracterizando evidente falha de controle interno;
CONSIDERANDO que a tolerância institucional com o preenchimento
irregular de folhas
de ponto e a ausência de fiscalização presencial efetiva criam o
ambiente propício para a
manutenção de "funcionários fantasmas" ou para o locupletamento de
servidores que exercem atividades privadas concomitantes em seus
horários de expediente,
configurando, em tese, atos de improbidade administrativa que
importam enriquecimento
ilícito (art. 9º, caput, da Lei nº 8.429/92) e lesão ao erário (art. 10 da
mesma Lei);
CONSIDERANDO que os gestores públicos (Diretores de Escola e
Secretário de
Educação) que atestam falsamente o cumprimento de jornada, que se
omitem na

fiscalização ou que aceitam documentação inidônea (ponto britânico)
para autorizar o
pagamento de folha salarial respondem solidariamente pelo dano ao
erário e sujeitam-se
às mesmas sanções da Lei de Improbidade Administrativa;
CONSIDERANDO, por fim, que o atual e precário mecanismo de
controle manual de
ponto nas unidades escolares tem se revelado temerário e incapaz de
resguardar o
interesse público, tornando imperiosa a modernização do sistema de
aferição de
assiduidade por meio de tecnologia de ponto eletrônico, medida
amplamente reconhecida
pelos Tribunais de Contas como a mais adequada para garantir
transparência e evitar o
desvio de recursos na seara da educação;
RESOLVE:
I – RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de
Canutama/AM (José
Roberto Torres de Pontes) e ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Municipal de Educação
e Cultura (Raimundo Nonato Sales da Silva) que, no âmbito de suas
respectivas
competências:
a) FISCALIZEM, ORIENTEM E DETERMINEM, no prazo de 05 (cinco)
dias, a todos os
gestores, diretores e coordenadores das unidades escolares do
município (urbanas e
rurais), a imediata SUSPENSÃO da aceitação de folhas de frequência
manuais que
contenham horários de entrada e saída padronizados, uniformes ou
inflexíveis ("ponto
britânico"), passando a exigir o registro fidedigno com as variações
reais de minutos,
acompanhado, obrigatoriamente, da assinatura e conferência diária (ou,
no máximo,
semanal) da chefia imediata que ateste a veracidade do labor prestado;
b) ADOTEM AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E ORÇAMENTÁRIAS
NECESSÁRIAS
para a deflagração de procedimento licitatório visando à contratação de
empresa
especializada para o fornecimento, instalação e manutenção de sistema
de ponto
eletrônico (preferencialmente com identificação biométrica ou facial), a
ser implementado
em TODAS as unidades escolares e repartições vinculadas à Secretaria
Municipal de
Educação e Cultura, abrangendo tanto a sede administrativa quanto as
escolas situadas
na zona rural de Canutama.
II – DAS ADVERTÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS FINAIS
II.I – ADVERTE-SE que o não atendimento injustificado da presente
Recomendação
ensejará a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para a
responsabilização cível, administrativa e por ato de improbidade
administrativa (Lei nº 8.429/1992) dos gestores omissos, inclusive com
a possibilidade de responsabilização
solidária pelos pagamentos efetuados a servidores sem a escorreita
comprovação da
jornada laborada.
II.II – FIXA-SE o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os
destinatários informem
formalmente a esta Promotoria de Justiça o acatamento da presente
Recomendação,
encaminhando comprovação documental da circular/memorando
expedido aos diretores
escolares (item "a") e o cronograma estimado para a deflagração do
processo licitatório
referente ao ponto eletrônico (item "b").
A resposta deve ser encaminhada, preferencialmente, de forma
presencial, na sede da
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Promotoria de Justiça, ou, alternativamente, ao e-mail institucional
(01promotoria.
cnt@mpam.mp.br).
II.III – ENCAMINHE-SE cópia desta Recomendação aos destinatários
supramencionados
para ciência e cumprimento.
II.IV – REMETA-SE também para publicação no Diário Oficial do
Ministério Público do
Estado do Amazonas, a fim de assegurar ampla publicidade.
De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.
(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça
Portaria Nº 1949/2026/PGJ

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Processo: 2026.018030.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 055/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem
disponibilizados pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado
ao atendimento das necessidades estruturais da 84ª Promotoria de
J u s t i ç a ,  u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes ao item 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.200,00 (mil e duzentos
reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001461, no valor global de R$ 1.200,00 (
mil e duzentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 24
de agosto de 2026 até 24 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 24 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 229.2026.DCCON

Processo: 2026.016390.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 056/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem
disponibilizados pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado
ao Núcleo de Localização e Identificação de Desaparecidos (NULID) do
Ministério Público do Estado do Amazonas, compreendendo o
fornecimento de 01 (um)

EXTRATO Nº 230.2026.DCCON

gaveteiro volante, ut i l izando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 600,00 (seiscentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001460, no valor global de R$ 600,00 (
seiscentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 24
de agosto de 2026 até 24 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 24 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.010811.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 059/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado à
adequação do layout da 44ª Promotoria de Justiça de Fazenda Pública,
visando à implantação de nova estação de trabalho e à recomposição
da estrutura física da unidade, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes aos itens 1, 3 e 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 4.700,00 (quatro mil e
setecentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001456, no valor global de R$ 4.700,00
(quatro mil e setecentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 24
de agosto de 2026 até 24 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 24 de agosto de 2026.

EXTRATO Nº 231.2026.DCCON
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ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.010811.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 060/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem
disponibilizados pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado à
adequação do layout da 44ª Promotoria de Justiça de Fazenda Pública,
visando à implantação de nova estação de trabalho e à recomposição
da estrutura física da unidade, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes aos itens 7 e 8 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 5.070,00 (cinco mil e
setenta reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001457, no valor global de R$ 5.070,00
(cinco mil e setenta reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 21
de agosto de 2026 até 21 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 21 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 232.2026.DCCON

Processo: 2026.015965.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 061/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado ao
atendimento das necessidades da Promotoria de Justiça de São
Sebastião do Uatumã/AM, unidade intregrante do Ministério Público do
Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 600,00 (seiscentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de

EXTRATO Nº 233.2026.DCCON

U n i d a d e s  A d m i n i s t r a t i v a s  e  O p e r a c i o n a i s ;  F o n t e :
1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário em Geral, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/26, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001458, no valor global de R$ 600,00 (seiscentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 24
de agosto de 2026 até 24 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 24 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.015965.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 062/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado ao
atendimento das necessidades da Promotoria de Justiça de São
Sebastião do Uatumã/AM, unidade integrante do Ministério Público do
Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 7 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.290,00 ( mil duzentos e
noventa reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001459, no valor global de R$ 1.290,00 (
mil duzentos e noventa reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 21
de agosto de 2026 até 21 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 21 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 234.2026.DCCON

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
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André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001062-0
Data da Instauração: 17/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
AUTOR: F.S.S.de.L.
Vítima: M.H.S.M.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001054-1
Data da Instauração: 13/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: S.D.de.O
Vítima: K.R.de.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
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Adelton Albuquerque Matos
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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Sílvia Abdala Tuma
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Antônio do Içá - 01PROM_SAI

Avenida José Alves Garcia, 19, São Francisco - Santo Antônio do Içá-AM
(92) 3655-0979 - 01promotoria.sai@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000144135.01PROM_SAI

Trata-se do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições n.º
, instaurado com a finalidade de acompanhar e fiscalizar o cumprimento153.2023.000094

das disposições de ordem constitucional, legal e administrativa pela Polícia Civil, Polícia
Militar e Guarda Civil Municipal no Município de Santo Antônio do Içá/AM, bem como
acompanhar a regular tramitação de investigações anteriormente requisitadas pelo
Ministério Público.

No curso do procedimento, foram adotadas diversas providências destinadas ao exercício
do controle externo da atividade policial, dentre as quais a expedição de recomendação
aos órgãos de segurança pública e de ofícios à Guarda Civil Municipal, Polícia Militar,
Polícia Civil, Prefeitura Municipal, Secretaria de Segurança Pública e demais autoridades
competentes, tendo sido posteriormente juntadas respostas aos autos.

Em momento posterior, diante da pendência de algumas manifestações e da necessidade
de atualização das informações, determinou-se a prorrogação do procedimento e a
realização de novas diligências.

Constata-se, ainda, que o feito passou a abranger providências relacionadas à Delegacia
, inclusive mediante expedição de recomendaçãode Polícia Civil de Tonantins

destinada a assegurar o acesso à saúde dos presos ali custodiados. A autoridade policial
apresentou resposta, informando a adoção de providências para assegurar atendimento
de saúde aos custodiados, inclusive em situações emergenciais, bem como o
fornecimento dos medicamentos disponibilizados pela unidade hospitalar do Município.

Ocorre que, atualmente, o Município de Tonantins dispõe de Promotoria de Justiça
, de modo que eventual acompanhamento das condições de funcionamento daprópria

unidade policial localizada naquele Município, bem como a adoção de providências
relacionadas aos custodiados e às demais questões locais, deve ser realizada pelo órgão
ministerial com atribuição territorial correspondente, não se mostrando adequada a
perpetuação deste procedimento perante a Promotoria de Justiça de Santo Antônio do Içá.

Quanto às instituições situadas em , verifica-se que oSanto Antônio do Içá
procedimento, instaurado ainda no ano de 2023, possui objeto amplo e voltado ao
acompanhamento continuado da atuação das instituições policiais e da Guarda Civil
Municipal.

A manutenção indefinida de procedimento administrativo genérico para tal finalidade,
entretanto, não se mostra necessária. O controle externo da atividade policial

, sendo exercido ordinariamenteconstitui atribuição permanente do Ministério Público
por meio das inspeções periódicas, análise dos procedimentos policiais, fiscalização das
unidades de segurança pública e adoção das medidas extrajudiciais ou judiciais
pertinentes quando constatada irregularidade concreta.

Desse modo, o encerramento deste procedimento não representa qualquer cessação ou
redução do exercício do controle externo da atividade policial, permanecendo íntegra a
possibilidade de instauração de  caso sejam identificadasnovo procedimento específico
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possibilidade de instauração de  caso sejam identificadasnovo procedimento específico
irregularidades que demandem acompanhamento individualizado ou outras providências
ministeriais.

Ademais, o feito encontra-se atualmente com seu prazo de tramitação superado, sendo
certo que o art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP admite a prorrogação do
Procedimento Administrativo por períodos sucessivos de um ano somente quando
fundamentada na imprescindibilidade da realização de outros atos. No caso concreto, não
se identifica diligência específica pendente cuja realização justifique nova prorrogação do
acompanhamento genérico.

A Resolução n.º 006/2015-CSMP estabelece, em seu , que o Procedimentoart. 49
Administrativo destinado às hipóteses ali previstas será arquivado no próprio órgão de
execução, sem necessidade de remessa dos autos ao Conselho Superior do

.Ministério Público para homologação

Por fim, verifica-se que consta dos autos despacho anterior promovendo o arquivamento
do feito mediante fundamentação própria das , inclusive com referênciaNotícias de Fato
ao prazo aplicável àquela espécie procedimental e ao art. 26 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Todavia, tratando-se o presente expediente de Procedimento Administrativo de
, mostra-se necessária a adequação daAcompanhamento de Instituições

fundamentação jurídica à sua efetiva natureza procedimental.

ANTE O EXPOSTO:

I – TORNO SEM EFEITO o despacho de arquivamento anteriormente lançado nos autos,
por ter adotado fundamentação correspondente à disciplina das Notícias de Fato,
incompatível com a natureza do presente Procedimento Administrativo;

II – DETERMINO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n.º 
, com fundamento no , diante153.2023.000094 art. 49 da Resolução n.º 006/2015-CSMP

do cumprimento substancial das providências que justificaram sua instauração, da
inexistência de diligências específicas pendentes que justifiquem nova prorrogação e da
desnecessidade de manutenção de procedimento genérico para o exercício permanente
do controle externo da atividade policial;

III – RESSALVO que o presente arquivamento não impede a instauração de novo
procedimento administrativo, notícia de fato ou outro instrumento extrajudicial adequado
caso sejam constatadas novas irregularidades envolvendo a Polícia Civil, a Polícia Militar
ou a Guarda Civil Municipal no âmbito das atribuições desta Promotoria de Justiça;

IV – CONSIGNE-SE que eventuais providências referentes às instituições e órgãos de
segurança pública situados no Município de  deverão ser submetidas àTonantins/AM
Promotoria de Justiça atualmente competente para atuação naquele Município;

V – PROCEDA-SE ao registro do arquivamento e às anotações pertinentes no MP Virtual
, ficando dispensada a remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público
para homologação, nos termos do art. 49 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Publique-se, se cabível, o respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Após as providências de praxe, .arquivem-se definitivamente os autos

Santo Antônio do Içá/AM, data da assinatura eletrônica.
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TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama - 01PROM_CAN

Rua Floriano Peixoto, 242, Centro - Canutama-AM
(92) 3655-0945 - 01promotoria.cnt@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000134906.01PROM_CAN

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio da Promotora 

de Justiça in fine assinada, no uso de suas atribuições constitucionais e legais conferidas 

pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República 

Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da 

Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º, 

inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 

da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei 

Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, que regulamenta, no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Amazonas, a tramitação dos procedimentos extrajudiciais 

e o uso da recomendação como instrumento de atuação resolutiva;

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, caput e § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP

/AM (com redação dada pela Resolução nº 065/2019-CSMP), que preconiza ser a 

recomendação um instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público, por 

intermédio do qual se expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas com o objetivo de 

persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos visando à 

melhoria dos serviços públicos e à correção de condutas;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos 

Poderes Públicos aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, 

notadamente os princípios da legalidade, moralidade e eficiência (art. 37, caput, da CF), 

podendo expedir recomendações visando à correção de ilegalidades ou irregularidades 

administrativas (art. 129, II, da CF);

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da eficiência impõe à Administração 

Pública o dever de adotar métodos de gestão, controle e fiscalização que garantam o 
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melhor resultado na prestação dos serviços públicos e a escorreita destinação dos 

recursos do erário, rechaçando práticas administrativas obsoletas, ineficazes ou 

suscetíveis a fraudes;

CONSIDERANDO que o pagamento de remuneração a agentes públicos, sejam eles 

efetivos, comissionados ou temporários, pressupõe, inexoravelmente, a estrita e cabal 

comprovação da contraprestação laboral, consistindo em poder-dever do gestor público a 

fiscalização rigorosa da assiduidade e pontualidade de seus subordinados;

CONSIDERANDO que, nos autos do Procedimento Preparatório oriundo da Notícia de 

Fato nº 040.2026.000726, constatou-se a reiterada prática, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura (SEMEC), de recebimento e validação de folhas de 

frequência preenchidas manualmente contendo horários de entrada e saída 

absolutamente uniformes e inflexíveis (o famigerado "ponto britânico");

CONSIDERANDO que a anotação de horários idênticos em todos os dias laborados 

(como, exemplificativamente, entrada pontual às 17h00 e saída às 22h00 

ininterruptamente) desafia a razoabilidade e a lógica humana, restando materialmente 

inverossímil que um trabalhador não sofra a variação de um único minuto em sua rotina 

ao longo de meses ou anos;

CONSIDERANDO que a jurisprudência pátria, consubstanciada na inteligência da 

Súmula nº 338, inciso III, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), estabelece que cartões 

de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são inválidos como 

meio de prova da jornada. Tal entendimento aplica-se perfeitamente às relações de 

direito jurídico-administrativo por força do princípio da verdade material, o qual impede 

que a Administração Pública aceite como verdadeiros documentos formais que 

ostensivamente não reflitam a realidade fática;

CONSIDERANDO que o Ministério Público também constatou, nas referidas folhas de 

frequência, a grave omissão consistente na ausência de assinatura, atesto ou qualquer 

validação diária por parte da chefia imediata (gestores escolares), o que transfere o 

controle de jornada unilateralmente para o próprio servidor interessado, esvaziando o 

poder hierárquico e disciplinar da Administração;

CONSIDERANDO as gritantes discrepâncias materiais verificadas, a exemplo de 

contratos temporários que estipulam o pagamento por uma carga horária de 40 

(quarenta) horas semanais, enquanto as folhas de "ponto britânico" apresentadas à 

SEMEC registram o suposto labor de apenas 25 (vinte e cinco) horas semanais, 

caracterizando evidente falha de controle interno;

CONSIDERANDO que a tolerância institucional com o preenchimento irregular de folhas 

de ponto e a ausência de fiscalização presencial efetiva criam o ambiente propício para a 

manutenção de "funcionários fantasmas" ou para o locupletamento de servidores que 
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exercem atividades privadas concomitantes em seus horários de expediente, 

configurando, em tese, atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento 

ilícito (art. 9º, caput, da Lei nº 8.429/92) e lesão ao erário (art. 10 da mesma Lei);

CONSIDERANDO que os gestores públicos (Diretores de Escola e Secretário de 

Educação) que atestam falsamente o cumprimento de jornada, que se omitem na 

fiscalização ou que aceitam documentação inidônea (ponto britânico) para autorizar o 

pagamento de folha salarial respondem solidariamente pelo dano ao erário e sujeitam-se 

às mesmas sanções da Lei de Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, que o atual e precário mecanismo de controle manual de 

ponto nas unidades escolares tem se revelado temerário e incapaz de resguardar o 

interesse público, tornando imperiosa a modernização do sistema de aferição de 

assiduidade por meio de tecnologia de ponto eletrônico, medida amplamente reconhecida 

pelos Tribunais de Contas como a mais adequada para garantir transparência e evitar o 

desvio de recursos na seara da educação;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Canutama/AM (José 

Roberto Torres de Pontes) e ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Educação 

e Cultura (Raimundo Nonato Sales da Silva) que, no âmbito de suas respectivas 

competências:

a) FISCALIZEM, ORIENTEM E DETERMINEM, no prazo de 05 (cinco) dias, a todos os 

gestores, diretores e coordenadores das unidades escolares do município (urbanas e 

rurais), a imediata SUSPENSÃO da aceitação de folhas de frequência manuais que 

contenham horários de entrada e saída padronizados, uniformes ou inflexíveis ("ponto 

britânico"), passando a exigir o registro fidedigno com as variações reais de minutos, 

acompanhado, obrigatoriamente, da assinatura e conferência diária (ou, no máximo, 

semanal) da chefia imediata que ateste a veracidade do labor prestado;

b) ADOTEM AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E ORÇAMENTÁRIAS NECESSÁRIAS 

para a deflagração de procedimento licitatório visando à contratação de empresa 

especializada para o fornecimento, instalação e manutenção de sistema de ponto 

eletrônico (preferencialmente com identificação biométrica ou facial), a ser implementado 

em TODAS as unidades escolares e repartições vinculadas à Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, abrangendo tanto a sede administrativa quanto as escolas situadas 

na zona rural de Canutama.

II – DAS ADVERTÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS FINAIS

II.I – ADVERTE-SE que o não atendimento injustificado da presente Recomendação 

ensejará a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para a 

responsabilização cível, administrativa e por ato de improbidade administrativa (Lei nº 
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8.429/1992) dos gestores omissos, inclusive com a possibilidade de responsabilização 

solidária pelos pagamentos efetuados a servidores sem a escorreita comprovação da 

jornada laborada.

II.II – FIXA-SE o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os destinatários informem 

formalmente a esta Promotoria de Justiça o acatamento da presente Recomendação, 

encaminhando comprovação documental da circular/memorando expedido aos diretores 

escolares (item "a") e o cronograma estimado para a deflagração do processo licitatório 

referente ao ponto eletrônico (item "b").

A resposta deve ser encaminhada, preferencialmente, de forma presencial, na sede da 

Promotoria de Justiça, ou, alternativamente, ao e-mail institucional (01promotoria.

cnt@mpam.mp.br).

II.III – ENCAMINHE-SE cópia desta Recomendação aos destinatários supramencionados 

para ciência e cumprimento.

II.IV – REMETA-SE também para publicação no Diário Oficial do Ministério Público do 

Estado do Amazonas, a fim de assegurar ampla publicidade.

De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)

Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça

Portaria Nº 1949/2026/PGJ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

INQUÉRITO CIVIL N.º 263.2022.000058 
ASSUNTO PRINCIPAL: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 
DE DIREITO PÚBLICO  
OBJETO: APURAR SUPOSTO PAGAMENTO DE ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE A APENAS PARCELA DE SERVIDORES EM SITUAÇÕES 
IDÊNTICAS 
 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 
 

Recebo os autos nesta data, a partir da qual passo a presidir sua 

condução. 

 

Trata-se de inquérito civil instaurado em para apurar suposto 

pagamento de adicional de insalubridade a apenas uma parcela dos servidores 

que estão na mesma situação fática no Município de São Paulo de Olivença/AM. 

 

Originalmente, o feito foi cadastrado como notícia de fato, iniciada em 

05/12/2022.  

 

Verificado o vencimento do prazo para apurações preliminares, foi 

determinada a conversão da notícia de fato em inquérito civil em 17/04/2023. 

 

Ao longo da tramitação foi determinada a expedição ofício à Prefeitura 

Municipal de São Paulo de Olivença requisitando resposta escrita sobre a 

situação narrada e o encaminhamento da folha de pagamento de todos os 

servidores públicos municipais, com destaque para aqueles que recebem o 

adicional de insalubridade. 

 

Devidamente notificada, a Prefeitura Municipal de São Paulo de 

Olivença não apresentou esclarecimentos. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

Submetidos os autos à conclusão, foram tecidas considerações 

acerca da responsabilidade financeiras do Município de São Paulo de Olivença 

acerca do pagamento de eventuais adicionais. Considerando a necessidade de 

convalidação de atos e aprofundamento de das investigações, determinou-se a 

prorrogação retroativa e prospectiva nos períodos de 17/04/2024 a 17/04/2025 

e 17/04/2025 a 17/04/2026. 

 

Analisando a situação dos autos, foi determinada a expedição de 

ofício à Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença reiterando a requisição 

dos documentos e à Fundação de Vigilância Sanitária – FVS/RCP, para 

apresentar cópia do instrumento de cessão, bem como informações sobre a 

responsabilidade pelo pagamento de eventual adicional. 

 

Em resposta, a FVS/RCP apresentou esclarecimentos e 

documentação a respeito dos fatos, tecendo considerações a respeito da 

questão. 

 

Devidamente intimada, a Prefeitura Municipal de São Paulo de 

Olivença não apresentou esclarecimentos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

O arquivamento é a medida adotada para os casos em que não 

houver fundamento para a propositura da ação civil, após o esgotamento das 

diligências possíveis, nos termos do art. 10 da Resolução n.º 23/2007 do 

Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e art. 39, I, da Resolução n.º 

06/2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas - 

CSMP/AM.  
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Revisando os autos, verifica-se que o presente procedimento deve se 

encaminhar para o arquivamento, haja vista que os elementos informativos 

documentais existentes são suficientes para demonstrar a inexistência de 

fundamentos acerca da existência de ilícitos concretos para prosseguir com a 

ação ministerial em âmbito judicial. 

 

Prefacialmente, cumpre esclarecer que o objeto do presente inquérito 

civil não enseja a atuação ministerial, diante da constatação de que o interesse 

tratado é eminentemente individual e disponível. 

 

Isso porque, conforme se pode observar a partir da representação 

inicial, a alegação central apresentada pelo noticiante consiste em afirmar que 

não está recebendo o adicional de insalubridade que, segundo seu relato, estaria 

sendo pago a outros servidores. 

 

Uma leitura atenta do documento permite concluir que o noticiante 

buscou comprovar suas alegações pleiteando acesso aos contracheques de 

outros servidores, o que lhe foi negado tanto pelos próprios, quanto pela 

administração municipal, sendo esta a razão pela qual representou ao Ministério 

Público do Estado do Amazonas – MP/AM.  

 

Em suas palavras, a busca pela ação ministerial se deu “(...) a fim de 

que a requerida seja compelida a repassar o documento para que o autor possa 

ingressar na justiça com uma ação de cobrança contra a Prefeitura, a fim de 

garantir o seu direito.”. Portanto, é manifesto que o próprio noticiante detinha 

ciência do modo pelo qual seria possível tutelar seus direitos, faltando-lhe 

informação, apenas, quanto à forma pela qual poderia obter acesso à 

documentação necessária. 
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Desse modo, fica demonstrado que, desde o limiar do feito, há uma 

insurgência pontual de um servidor público contra uma suposta ilegalidade 

cometida pela administração à qual está subordinado em relação à sua 

remuneração. Nem sequer há, por exemplo, a alegação de que se trata de 

conduta reiterada e sistemática da administração, indicando uma pluralidade de 

interessados, não havendo cenário para justificar a atuação ministerial. 

 

De toda forma, ainda que superada a constatação sobre a ausência 

de interesse apto a amparar a ação ministerial, verifica-se que o deslinde das 

investigações elucidou bem a questão. 

 

O cerne da investigação cinge-se em apurar se a administração à qual 

está subordinado o noticiante está inadimplente em relação ao pagamento do 

adicional de insalubridade. 

 

Narra o noticiante ser servidor da FVS/RCP, ocupante do cargo de 

Técnico em Entomologia, lotado no Município de São Paulo de Olivença. 

 

Segundo relata, labora em atividades que expõem sua saúde a riscos, 

circunstância que ensejaria o pagamento de adicional de insalubridade, verba 

que estaria sendo paga pela Prefeitura de São Paulo de Olivença aos demais 

servidores exercentes das mesmas atividades. 

 

A remuneração é inerente ao exercício do trabalho pelo servidor 

público, subdivida em subsídios ou vencimentos para os casos dos ocupantes 

de cargos públicos, nos termos dos arts. 37, X e XV e 39 §§1.º e 4.º, da 

Constituição da República.  
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Pela análise dos elementos informativos, verifica-se que os 

esclarecimentos apresentados pela FVS/RCP elucidaram em definitivo a 

situação do noticiante. Inicialmente, constata-se o noticiante exerce o cargo de 

agente de endemias junto à autarquia sanitária, estando cedido à Prefeitura 

Municipal de São Paulo de Olivença mediante os Termos de Cooperação 

Técnica n.º 028/2019-FVS/DIPRE e 02/2025/FVS-RCP. 

 

Sobre os agentes de endemias, o art. 198, §§ 4.º a 11, da Constituição 

da República, apresentam regime específico, preceitos densificados pelas 

disposições da Lei n.º 11.350/2006. De fato, o art. 9.º-A, §3.º, da Lei n.º 

11.350/2006, registra que pelo exercício de trabalho de forma habitual e 

permanente em condições insalubres, acima dos limites de tolerância 

estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo federal, é assegurado 

aos agentes a percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre o seu 

vencimento ou salário-base nos termos da legislação específica, quando 

submetidos a vínculos de outra natureza que não o trabalhista. Verifica-se, 

portanto, uma dupla condicionalidade: primeiro, a verificação sobre os limites de 

tolerância fixados em âmbito federal e, segundo, a existência de lei específica 

sobre a matéria. 

 

Os esclarecimentos prestados pela FVS-RCP, devidamente 

corroborados pela documentação apresentada, arrematam a questão. Segundo 

demonstrado, a responsabilidade financeira pelos custos de remuneração dos 

servidores cedidos mantém-se com a administração estadual, em nada 

implicando o Município de São Paulo de Olivença. 
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Conforme consta da documentação aportada pela FVS-RCP, o 

servidor recebe o pagamento de gratificação de risco de vida, por força do 

disposto no art. 7.º, III, da Lei n.º 3.469/2009, que, ao lado da gratificação de 

localidade e da gratificação de curso, são as únicas verbas previstas no Plano 

de Cargos, Carreiras e Salários – PCCS dos servidores do quadro do sistema 

de saúde estadual, para além do próprio vencimento. 

 

Diante de todo o quadro, conclui-se que, mesmo sendo admitido 

tratar-se de situação que enseja a atuação ministerial, descarta-se qualquer 

irregularidade por parte da administração estadual, tampouco municipal que, de 

acordo com os Termos de Cooperação Técnica n.º 028/2019-FVS/DIPRE e 

02/2025/FVS-RCP, nem sequer ostenta responsabilidade financeira pelos 

pagamentos dos servidores cedidos pela FVS-RCP. 

 

Posto isto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do inquérito civil, nos 

termos do art. 10 da Resolução n.º 23/2007, do CNMP, e art. 39, I, da Resolução 

n.º 06/2015, do CSMP/AM. 

 

COMUNIQUEM-SE os noticiantes e interessados, nos termos do art. 

39, §4.º, da Resolução n.º 06/2015 do CSMP/AM. 

 

COMUNIQUE-SE o e. CSMP/AM, nos moldes do art. 10, §1.º, da 

Resolução n.º 23/2007 do CNMP e art. 39, §2.º, da Resolução n.º 06/2015 do 

CSMP/AM. 

 

PUBLIQUE-SE no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do 

Amazonas - DOMPE. 
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Cumpridas as diligências acima determinadas, ARQUIVEM-SE os 

autos definitivamente no sistema MP Virtual. 

 

À Secretaria para as providências cabíveis. 

 

 

São Paulo de Olivença/AM [data da assinatura eletrônica]  

 

João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia 
Promotor de Justiça 
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